
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGA E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA NO CARGO DE
SUBPROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE 

EDITAL Nº 01/2023 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE E O PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE, no uso de suas atribuições, em conformidade com os dispositivos da
Constituição Federal vigente, da Lei Orgânica do Ministério Público de Contas de Sergipe – Lei Complementar Estadual nº
36/1997, Constituição Estadual e com os seguintes normativos do Conselho Nacional do Ministério Público: Resolução CNMP
nº  14/2006,  Resolução  CNMP  nº  40/2009,  Resolução  CNMP  nº  81/2012  e  Resolução  CNMP  nº  170/2017,  com  suas
respectivas alterações, tornam pública a abertura de inscrições e estabelecem as normas relativas à realização do Concurso
Público para provimento de vaga e formação de cadastro de reserva no cargo de Subprocurador do Ministério Público de
Contas do Estado de Sergipe, mediante as instruções que fazem parte deste edital.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O Concurso Público, a que se refere o presente Edital, será executado pelo Instituto AOCP, com sede na Avenida Dr.
Gastão Vidigal, nº 959 – Zona 08, CEP 87050-440, Maringá/PR, endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br e correio
eletrônico  candidato@institutoaocp.org.br, assegurada a participação da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB em
todas as fases de sua realização.

1.2 O Concurso Público destina-se ao provimento de 1 (um) cargo vago de Subprocurador do Ministério Público de Contas
junto ao Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, além de formação de cadastro de reserva, de acordo com a Tabela
2.1 deste Edital e terá prazo de validade de 2 (dois) anos a contar da data de homologação do certame, podendo ser
prorrogado por igual período a critério do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe.

1.3 A seleção  para  o  cargo  de  que  trata  este  edital  será  inteiramente  realizada  em Aracaju/SE  e  compreenderá  as
seguintes fases e provas, conforme tabela do item 10 deste edital:
a) inscrição preliminar, de caráter eliminatório, de responsabilidade do Instituto AOCP;
b) prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, de responsabilidade do Instituto AOCP;
c) prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, de responsabilidade do Instituto AOCP;
d) inscrição definitiva, de caráter eliminatório, de responsabilidade do Instituto AOCP, que será composta ainda de:
d.1) avaliação de saúde física e mental, de caráter eliminatório, de responsabilidade do Tribunal de Contas do Estado
de Sergipe, com apoio do Instituto AOCP;
d.2) procedimento de heteroidentificação para os candidatos autodeclarados negros, de responsabilidade do Instituto
AOCP;
d.3) avaliação biopsicossocial  para os candidatos autodeclarados pessoas com deficiência, de responsabilidade do
Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, com apoio do Instituto AOCP; 
d.4) comprovação dos requisitos gerais e específicos para exercício do cargo, de responsabilidade do Instituto AOCP;
e) prova oral, de caráter eliminatório e classificatório, de responsabilidade do Instituto AOCP;
f) avaliação de títulos, de caráter classificatório, de responsabilidade do Instituto AOCP.

1.4 A convocação para a vaga informada na Tabela 2.1 deste Edital será feita de acordo com a necessidade e a
conveniência do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, dentro do prazo de validade do concurso.

1.5 Os conteúdos programáticos da Prova Objetiva, Prova Discursiva e da Prova Oral encontram-se no Anexo Único deste
Edital.

1.6 Não serão fornecidas, por telefone ou e-mail, informações a respeito de datas, locais e horários de realização das
provas e demais eventos. O candidato deverá observar, rigorosamente, as formas de divulgação estabelecidas neste
Edital e as demais publicações no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br.

1.7 Este  edital  é  público,  amplamente  divulgado e  sua leitura  na íntegra  é  requisito  imprescindível  para  inscrição do
certame.  Portanto,  é  responsabilidade  exclusiva  do  candidato  inscrito  a  leitura  deste  edital,  não  podendo  alegar
desconhecimento das informações nele constantes.
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2. DO CARGO

2.1 O cargo vago e a remuneração são os estabelecidos a seguir:

TABELA 2.1

Código
do Cargo

Cargo
Vagas Ampla
Concorrência

Remuneração

401
Subprocurador do Ministério Público de

Contas
1

R$ 35.710,46 (Trinta e cinco mil, setecentos e dez reais e
quarenta e seis centavos)

(1) Não há reserva de vagas de provimento imediato para candidatos negros, sendo aplicada a cota de 20% do total de vagas do

Cadastro de Reserva e observados os critérios de alternância e proporcionalidade na ordem de nomeação em caso de vagas surgidas
durante a vigência do concurso.
(2) Não há reserva de vagas de provimento imediato para candidatos PCD, sendo aplicada a cota de 20% do total de vagas do
Cadastro de Reserva e observados os critérios de alternância e proporcionalidade na ordem de nomeação em caso de vagas surgidas
durante a vigência do concurso.

2.1.1 Calculadas as notas finais do concurso e aplicados os critérios de desempate, os candidatos serão listados em ordem
de classificação de acordo com os valores decrescentes das notas finais no concurso.

2.1.2 Em caso de surgimento de novas vagas durante o prazo de validade do Concurso Público, a ordem de nomeação dos
candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de proporcionalidade que consideram a relação entre o
número de vagas reservadas a candidatos com deficiência e que se autodeclararem negros, que tiverem sua condição
comprovada, da seguinte forma:

2.1.2.1 Primeiro colocado da lista de candidatos negros aprovados: será o 3º candidato a ser nomeado;
2.1.2.2 Segundo colocado da lista de candidatos negros aprovados: será o 8º candidato a ser nomeado;
2.1.2.3 Primeiro colocado da lista de candidatos com deficiência, aprovados: será o 5º candidato a ser nomeado;
2.1.2.4 Segundo colocado da lista de candidatos com deficiência, aprovados: será o 10º candidato a ser nomeado; 

2.2 O valor da taxa de inscrição é de R$ 400,00 (quatrocentos reais).

3. REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES PARA O CARGO 

3.1 São requisitos,  cumulativamente, para o ingresso no quadro do Ministério Público de Contas junto ao Tribunal de
Contas do Estado de Sergipe:
a) ter nacionalidade brasileira comprovada;
b)  ter  concluído o curso de Bacharel  em Direito em instituição de ensino superior  reconhecida pelo Ministério da
Educação;
c) ter cumprido as obrigações militares (no caso de candidato do sexo masculino);
d) estar quite com as obrigações eleitorais e em pleno gozo dos direitos políticos;
e) ter boa conduta social e comprovar não possuir antecedentes criminais;
f)  contar  com,  no  mínimo,  exercício  por  três  anos  de  atividade  jurídica,  desempenhada  exclusivamente  após  a
conclusão do curso de Bacharelado em Direito, na forma do art. 129, § 3º, da Constituição Federal e da Resolução
CNMP nº 40, de 26 de maio de 2009, e Resolução CNMP nº 57, de 27 de abril de 2010, e suas alterações;
g) demonstrar, na avaliação médica, boa saúde física e mental para o exercício do cargo;
h) ter sido aprovado em todas as fases e provas do Concurso;
i) atender às exigências previstas para desempenho de cargo que requeiram habilitação legal específica;
j) satisfazer as demais condições e exigências previstas em leis, regulamentos e edital do Concurso Público.

3.1.1 Os requisitos das alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e” e “f” do subitem 3.1 serão comprovados pelos candidatos convocados
para fazerem a inscrição definitiva, por meio do envio dos documentos solicitados.

3.1.2 O requisito da alínea “g” do subitem 3.1 deverá ser comprovado durante a fase de avaliação de saúde física e mental
por aqueles candidatos convocados em edital respectivo, mediante avaliação clínica e exames, conforme item 14 deste
edital de abertura.

3.1.2.1 Não será convocado para a inscrição definitiva o candidato considerado inapto para o exercício do cargo na avaliação
de saúde física e mental.

3.2 São atribuições do cargo de Subprocurador do Ministério Público de Contas do Estado de Sergipe, além das funções
estabelecidas na Constituição Federal, na Lei Orgânica do Ministério Público, na Constituição Estadual e em outras leis,
as previstas na Lei Orgânica do Ministério Público de Contas do Estado de Sergipe – Lei Complementar Estadual nº
36/1997:
a) emitir pareceres jurídicos e comparecer às sessões das Câmaras, dizendo do direito, oralmente ou por escrito, em
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todos os assuntos sujeitos à apreciação das Câmaras;
b) interpor recurso permitido em lei e requerer revisão das decisões das Câmaras;
c) substituir os Procuradores em suas ausências e impedimentos.

4. DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO

4.1 Haverá isenção total da taxa de inscrição para o candidato que:
a) estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, até a data da inscrição
no Concurso Público, nos termos do Decreto Federal nº 6.593/2008;
b) for doador de sangue, nos termos da Lei Estadual nº 4.087/1999;
c) for doador de medula óssea nos termos da Lei Estadual nº 8.094/2016;
d) for doadora de leite materno nos termos da Lei Estadual nº 9.115/2022.

4.2 A solicitação de isenção da taxa de inscrição será realizada via internet no período das 09h00min do dia 19/09/2023
às 23h59min do dia 25/09/2023, observado o horário oficial de Brasília/DF, mediante preenchimento do Formulário
de Inscrição disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.b  r  . Para fins de obtenção da isenção da taxa de
inscrição, o candidato interessado deverá:
a) No Formulário de Inscrição, optar por uma das condições previstas nos subitens 4.3, 4.4, 4.5 ou 4.6, declarando
estar ciente das condições exigidas para admissão no cargo e submetendo-se às normas expressas neste Edital;
b) preencher de forma completa e correta o Formulário de Inscrição, conforme uma das opções de isenção em que se
enquadre, descritas nos subitens 4.3, 4.4, 4.5 ou 4.6.
c) realizar o envio dos documentos comprobatórios exigidos nos subitens 4.4, 4.5 ou 4.6, por meio do link Envio dos
documentos  referentes  à  Solicitação  de  Isenção  da  Taxa  de  Inscrição,  disponível  no  endereço  eletrônico
www.institutoaocp.org.br, em único arquivo salvo no formato PNG, JPG, JPEG ou PDF.

4.2.1 Não  será  concedida isenção  do pagamento  da taxa  de inscrição,  nas  modalidades  descritas  no  subitem 4.1,  ao
candidato que:
a) omitir informações e/ou prestar informações inverídicas;
b) fraudar e/ou falsificar qualquer documentação;
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 4.2 deste Edital;
d) informar número de NIS inválido e/ou incorreto, ou que não esteja em nome do candidato, conforme subitem 4.3;
e) não enviar os documentos exigidos nos subitens 4.4, 4.5 ou 4.6, e/ou em cópia ilegível;

4.2.2 O candidato, ao optar pelo envio de arquivo em PDF, deve atentar-se para que o mesmo não esteja protegido por
senha, sendo este motivo passível de indeferimento da solicitação de isenção.

4.2.3 No caso da existência de dois ou mais arquivos com a documentação referente a isenção, será considerado o último
arquivo  enviado,  sendo  os  demais  documentos  cancelados  automaticamente,  desconsiderando-se  as  informações
neles registradas.

4.2.4 Cada pedido de isenção, conforme subitens 4.4, 4.5 ou 4.6, será analisado e julgado pelo Instituto AOCP.

4.3 Da Isenção – CadÚnico:
4.3.1 O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição deverá:

a) indicar no Formulário de Inscrição o Número de Identificação Social – NIS do próprio candidato,  atribuído pelo
CadÚnico, conforme subitem 4.2.

4.3.2 O Instituto AOCP consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas pelo
candidato.

4.3.3 O candidato que requerer a isenção deverá informar, no ato da inscrição, seus dados pessoais rigorosamente em
conformidade  com  os  que  foram  originalmente  informados  ao  órgão  de  Assistência  Social  de  seu  Município,
responsável pelo cadastramento de famílias no CadÚnico. O candidato deve atentar-se que, qualquer dado que tenha
sido alterado/atualizado junto ao CadÚnico, nos últimos 45 (quarenta e cinco) dias, poderá causar divergência entre o
dado informado (atualizado) e o ainda constante no sistema do CadÚnico,  em virtude do decurso de tempo para
atualização do banco de dados do CadÚnico em âmbito nacional.

4.3.4 Mesmo  que  inscrito  no  CadÚnico,  a  inobservância  do  disposto  no  subitem  anterior  poderá  implicar  ao
candidato o indeferimento do seu pedido de isenção, por divergência dos dados cadastrais informados e os
constantes no banco de dados do CadÚnico. Após a solicitação e julgamento do pedido de isenção, não será
permitido a complementação ou alteração de dados para obtenção da isenção.

4.3.5 O fato do candidato participar de algum Programa Social do Governo Federal (PROUNI, FIES, Bolsa Família, etc),
assim como o fato de ter obtido a isenção em outros certames não garante, por si só, a isenção da taxa de inscrição
neste concurso.

4.4 Da Isenção – Doador de Sangue:
4.4.1 O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição deverá:

a) indicar no Formulário de Inscrição a opção “Doador de Sangue”, conforme subitem 4.2;
b) anexar cópia simples do documento oficial de identificação com foto, filiação e assinatura;
c) anexar declaração expedida pelo Centro de Hemoterapia do Estado de Sergipe (HEMOSE) ou instituição análoga
reconhecida pelo Governo do Estado de Sergipe, onde deverá constar o nome completo do candidato, bem como
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número de seu CPF e os dados complementares referentes à condição de doador de sangue, que comprove que o
candidato tenha realizado no mínimo 02 (duas) doações de sangue, no período de um ano, sendo que a última doação
deverá ter sido realizada no prazo anterior de seis meses antes da efetivação da inscrição.

4.5 Da Isenção – Doador de medula óssea:
4.5.1 o candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição deverá:

a) indicar no Formulário de Inscrição a opção “Doador de Medula Óssea”, conforme subitem 4.2;
b) anexar cópia simples do documento oficial de identificação com foto, filiação e assinatura; 
c) anexar cópia do Comprovante ou Carteira de Inscrição do candidato registrado como Doador de Medula Óssea,
cadastrado perante o Registro Nacional de Doadores de Medula Óssea – REDOME, considerando a data anterior à
publicação deste Edital.

4.6 Da Isenção – Doadora de Leite Materno:
4.6.1 A candidata interessada em obter a isenção da taxa de inscrição deverá:

a) indicar no Formulário de Inscrição a opção “Doadora Regular de Leite Materno”, conforme subitem 4.2;
b) anexar cópia simples do documento oficial de identificação com foto, filiação e assinatura;
c)  anexar  documento  comprobatório  das  doações  realizadas,  emitido  por  banco  de  leite  humano  em  regular
funcionamento comprovando a doação de leite materno;
d) que seja ou tenha sido doadora de leite materno em pelo menos 3 (três) ocasiões nos 12 (doze) meses anteriores à
publicação deste Edital.

4.7 O candidato interessado em obter a isenção da Taxa de Inscrição, pessoa com deficiência ou não, que necessitar de
atendimento especial durante a realização da prova deverá, no ato do pedido de isenção da taxa de inscrição, indicar
claramente, no Formulário de Inscrição, quais são os recursos especiais necessários. O laudo médico, deverá ser
enviado por meio do  link Envio de Laudo Médico e Documentos (candidato PcD e/ou condição especial para
prova), disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, conforme o subitem 8.4 deste Edital. 

4.8 A  exatidão  dos  documentos  enviados  é  de  total  responsabilidade  do  candidato.  Após  o  envio  dos  documentos
comprobatórios não será permitida a complementação da documentação, nem mesmo através de pedido de revisão
e/ou recurso.

4.9 Os documentos descritos neste item terão validade somente para este Concurso Público e não serão fornecidas cópias
dos mesmos. 

4.10 As informações prestadas  no Formulário de Inscrição,  bem como os documentos encaminhados,  serão de inteira
responsabilidade do candidato, podendo responder este, a qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que
acarretará  na  sua  eliminação  do  Concurso,  após  procedimento  administrativo  em que  lhe  sejam assegurados  o
contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

4.11 Não será aceita solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição por vias diferentes das estabelecidas neste
Edital.

4.12 A  relação  dos  pedidos  de  isenção  deferidos  será  divulgada  até  a  data  de  03/10/2023 no  endereço  eletrônico
www.institutoaocp.org.br.

4.13 O candidato que tiver a solicitação de isenção da taxa de inscrição indeferida poderá interpor recurso através do
endereço eletrônico  www.institutoaocp.org.br,  no  período das  00h00min  do  dia  04/10/2023  às  23h59min  do  dia
05/10/2023,  observado  horário  oficial  de  Brasília/DF,  por  meio  do  link “Recurso  contra  o  Indeferimento  da
Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição”.

4.14 As respostas aos recursos interpostos contra o indeferimento da solicitação de isenção e a relação dos pedidos de
isenção da taxa de inscrição, que por ventura sejam deferidos no pós-recurso, serão divulgadas na data de 11/10/2023
no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br.

4.15 Se, após a análise do recurso, permanecer a decisão de indeferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição, o
candidato poderá acessar o endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, até às 23h59min do dia 23/10/2023, realizar
uma nova inscrição, gerar o boleto bancário e efetuar o pagamento até o seu vencimento para participar do certame.

4.16 O interessado que não tiver seu requerimento de isenção deferido e que não realizar uma nova inscrição, na forma e no
prazo estabelecidos neste Edital, estará automaticamente excluído do certame.

4.17 O candidato que tiver seu pedido de isenção da taxa de inscrição deferido e, posteriormente, realizar uma inscrição,
sem pedido de isenção, e realizar o pagamento do boleto bancário, terá a sua solicitação de isenção cancelada, sendo
deferida a última inscrição realizada, conforme subitem 5.6.

4.18 Os candidatos que tiverem as solicitações de isenção deferidas já são considerados devidamente inscritos no
Concurso Público e poderão consultar o status da sua inscrição no endereço eletrônico do Instituto AOCP,
www.institutoaocp.org.br, a partir do dia 03/10/2023.

5. DAS INSCRIÇÕES

5.1 A inscrição neste  Concurso Público  implica,  desde logo,  o conhecimento  e a tácita  aceitação pelo  candidato das
condições estabelecidas neste Edital.
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5.2 As inscrições para o Concurso Público do Ministério Público de Contas junto ao Tribunal de Contas do Estado de
Sergipe  serão  realizadas  somente  via  internet.  Não  serão  aceitas  inscrições  efetuadas  de  forma  diversa  da
estabelecida neste item.

5.3 O período para a realização das inscrições será a partir das 09h00min do dia 19/09/2023 às 23h59min do dia
23/10/2023, observado horário oficial de Brasília/DF, através do endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br.

5.4 Após declarar ciência e aceitação das disposições contidas neste Edital, o candidato interessado em inscrever-se para
o presente certame deverá:
a) preencher o Formulário de Inscrição declarando estar ciente das condições exigidas para admissão no cargo, e
submeter-se às normas expressas neste Edital;
b) imprimir o boleto bancário e efetuar o pagamento da taxa de inscrição no valor estipulado no subitem 2.2, até a data
estabelecida no subitem 5.8 deste Edital.

5.5 O candidato terá sua inscrição deferida somente após a confirmação do pagamento de sua taxa de inscrição pelo
Instituto AOCP por meio do banco.

5.6 No caso de duas ou mais inscrições de um mesmo candidato, será considerada a última inscrição realizada
com data e horário mais recente, independentemente da data em que o pagamento tenha sido realizado. As
demais  inscrições  serão  canceladas  automaticamente,  não  havendo  ressarcimento  do  valor  pago,  ou
transferência do valor pago para outro candidato.

5.7 É de exclusiva responsabilidade do candidato a exatidão dos dados cadastrais informados no ato da inscrição.
5.7.1 Declaração falsa ou inexata dos dados constantes no Formulário de Inscrição, bem como a falsificação de declarações

ou de dados e/ou outras irregularidades na documentação, determinará o cancelamento da inscrição e anulação de
todos  os  atos  dela  decorrentes,  implicando,  em  qualquer  época,  na  eliminação  do  candidato  sem  prejuízo  das
cominações legais  cabíveis.  Caso a irregularidade seja constatada após a admissão do candidato,  o mesmo será
desligado do cargo pelo Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, após procedimento administrativo em que lhe sejam
assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

5.8 O pagamento da taxa de inscrição poderá ser efetuado em toda a rede bancária, até a data de seu vencimento. Caso o
candidato  não efetue o  pagamento  na data  indicada  no boleto bancário  quando da sua inscrição,  deverá
acessar o endereço eletrônico  www.institutoaocp.org.br  ,   imprimir  outra via do boleto bancário e realizar  o
pagamento até o dia 24 de outubro de 2023. As inscrições realizadas com pagamento após essa data não serão
acatadas.

5.8.1 É de responsabilidade do candidato o acesso ao  link citado no subitem 5.8, e a geração do boleto bancário com a
antecedência necessária para atender ao limite de horário de compensação do banco pelo qual o candidato efetuará o
pagamento para que seja possível o pagamento da taxa de inscrição dentro do prazo registrado no boleto bancário.

5.9 O Instituto AOCP em nenhuma hipótese, processará qualquer registro de pagamento com data posterior à estabelecida
no subitem 5.8 deste edital. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese
alguma, a não ser por anulação plena deste concurso.

5.9.1 O Tribunal de Contas do Estado de Sergipe e o Instituto AOCP não se responsabilizam: por solicitação de inscrição via
internet não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação e/ou congestionamento
das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados;
por erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas, no que se refere ao processamento do pagamento da taxa de
inscrição.

5.9.2 Não serão aceitas inscrições pagas em PIX, em cheque que venha a ser devolvido por qualquer motivo, nem as pagas
em depósito ou transferência bancária, tampouco as de programação de pagamento que não sejam efetivadas.

5.10 Quanto ao indeferimento da solicitação de inscrição, caberá interposição de recurso, protocolado em formulário próprio,
disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, no período da 00h00min do dia 01/11/2023 às 23h59min
do dia 03/11/2023, observado o horário oficial de Brasília/DF.

6. DA RESERVA DE VAGAS AOS CANDIDATOS NEGROS

6.1 Conforme especificado no item 2.1,  de acordo com o previsto na Resolução CNMP nº 170/2017, na Lei Federal nº
12.990/2014  e  na  Instrução  Normativa  MGI  nº  23/2023,  serão  reservadas  20%  (vinte)  por  cento  das  vagas
eventualmente surgidas durante a validade do Concurso Público aos candidatos negros.

6.1.1 A reserva de vagas será aplicada quando o número de vagas oferecidas no Concurso Público for igual ou superior a 3
(três).

6.1.2 Nos casos em que a aplicação do percentual resultar em número fracionado, esse será aumentado para o primeiro
número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para número
inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos).

6.2 O candidato negro participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos no que se
refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, ao horário e ao local de aplicação das
provas e às notas mínimas exigidas para todos os demais candidatos, de acordo com o previsto no presente Edital.

6.3 Para concorrer às vagas reservadas aos negros, o candidato deverá, no momento do preenchimento do Formulário de
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Inscrição, se declarar preto ou pardo, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística – IBGE.

6.3.1 É de exclusiva responsabilidade do candidato a opção e o preenchimento do Formulário de Inscrição para concorrer às
vagas reservadas aos negros.

6.3.2 O candidato que não comparecer ao procedimento de heteroidentificação será eliminado do certame, dispensada a
convocação suplementar de pessoas candidatas não habilitadas. 

6.3.2.1 Será eliminado do Concurso Público o candidato que apresentar autodeclaração falsa constatada em procedimento
administrativo  da  comissão  de  heteroidentificação  nos  termos  do  parágrafo  único  do  art.  2º  da  Lei  Federal  nº
12.990/2014.

6.3.3 Será facultado ao candidato desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas, requerendo a alteração através de
solicitação assinada pelo próprio candidato e enviando ao e-mail de atendimento: candidato@institutoaocp.org.br, até a
data  de  23/10/2023,  anexando  também  documento  oficial  de  identificação  com  foto,  filiação  e  assinatura  que
comprovem tal alteração, com expressa referência ao Concurso, Cargo e número de Inscrição.

6.4 O candidato que tiver sua solicitação de inscrição às vagas reservadas deferida concorrerá concomitantemente às
vagas da ampla concorrência e às vagas reservadas aos candidatos negros, que se declararam pretos ou pardos no
formulário de solicitação de inscrição.

6.4.1 Os  candidatos  negros  concorrerão,  concomitantemente,  às  vagas  reservadas  às  pessoas  com  deficiência,  se
atenderem a essa condição, conforme o disposto no item 7 deste Edital.

6.4.2 Nos termos da Lei Federal nº 12.990/2014 e do art. 8º da Instrução Normativa MGI nº 23/2023, os candidatos negros
aprovados dentro  do número de vagas oferecido para ampla concorrência,  não serão computados para  efeito  do
preenchimento das vagas reservadas.

6.4.3 Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada à cota racial, a vaga será preenchida pelo
candidato negro posteriormente classificado.

6.5 Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas aos negros, estas serão preenchidas pelos candidatos
da ampla concorrência, com estrita observância da ordem de classificação.

6.6 Após as Provas Objetiva e Discursiva, os candidatos autodeclarados negros habilitados para a inscrição definitiva serão
convocados  pelo  Instituto  AOCP  para  o  procedimento  de  heteroidentificação,  com  a  finalidade  de  atestar  o
enquadramento previsto na Resolução CNMP nº 170/2017, na Lei Federal nº 12.990/2014 e na Instrução Normativa
MGI nº 23/2023. O documento da autodeclaração como pessoa negra será fornecido pelo Instituto AOCP.

6.7 O Instituto  AOCP constituirá  uma Banca examinadora  para  o  procedimento  de heteroidentificação  com requisitos
habilitantes, que será responsável pela emissão de um parecer conclusivo favorável ou não à declaração do candidato,
considerando os aspectos fenotípicos deste.

6.8 O procedimento de heteroidentificação será realizado na cidade de Aracaju/SE. O Edital de convocação, com horário e
local  para o comparecimento presencial  ao procedimento de heteroidentificação, será publicado oportunamente no
endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, podendo conter normas e informações complementares pertinentes.

6.8.1 Não haverá segunda chamada para o procedimento de heteroidentificação, seja qual for o motivo alegado para justificar
o atraso ou a ausência do candidato ao procedimento de heteroidentificação.

6.8.2 O não comparecimento ou a reprovação no procedimento de heteroidentificação acarretará a perda do direito às vagas
reservadas aos candidatos negros e eliminação do concurso, caso não tenha atingido os critérios classificatórios da
ampla concorrência, considerando a época/período da aplicação do corte.

6.9 A avaliação da Comissão quanto à condição de pessoa negra considerará os seguintes aspectos:
a) informação prestada no ato da inscrição quanto à condição de pessoa preta ou parda;
b)  autodeclaração  assinada  pelo  candidato  no  momento  do  procedimento  de  heteroidentificação,  ratificando  sua
condição de pessoa preta ou parda, indicada no ato da inscrição;
c)  fenótipo  apresentado  pelo  candidato  e  filmagem feita  pela  equipe  do  Instituto  AOCP,  para  fins  de  registro  de
avaliação e para uso da comissão de heteroidentificação. 
d) as formas e os critérios do procedimento de heteroidentificação considerarão, presencialmente,  tão somente os
aspectos fenotípicos dos candidatos.

6.9.1 O candidato será considerado não enquadrado na condição de pessoa preta ou parda quando:
a) não cumprir os requisitos indicados no subitem 6.9;
b)  negar-se  a  fornecer  algum  dos  itens  indicados  no  subitem  6.9,  no  momento  solicitado  pela  comissão  de
heteroidentificação e/ou pelo Instituto AOCP;
c) não for considerado negro pela maioria dos integrantes da comissão avaliadora;
d) não comparecer ao procedimento de heteroidentificação;
e) prestar declaração falsa.

6.10 O deferimento das inscrições dos candidatos que se inscreverem às vagas reservadas para negros estará disponível no
endereço eletrônico  www.institutoaocp.org.br a partir da data de  31/10/2023. O candidato que tiver a sua inscrição
indeferida poderá interpor recurso, em formulário próprio disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, no
período da 00h00min do dia 01/11/2023 às 23h59min do dia 03/11/2023, observado horário oficial de Brasília/DF.

6.11 Quanto  ao não  enquadramento  do candidato  na  reserva  de  vaga,  conforme procedimento  de heteroidentificação,
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caberá pedido de recurso, conforme o disposto no item 20 deste Edital.
6.12 Haverá a previsão de comissão recursal, que será composta de três integrantes distintos dos membros da comissão de

heteroidentificação, nos termos do respectivo edital e da Instrução Normativa MGI nº 23/2023.
6.13 Em suas decisões, a comissão recursal deverá considerar a filmagem do procedimento para fins de heteroidentificação,

o parecer emitido pela comissão e o conteúdo do recurso elaborado pelo candidato.
6.14 Das decisões da comissão recursal não caberá recurso.
6.15 Demais informações a respeito do procedimento de heteroidentificação constarão de edital específico de convocação

para essa fase.

7. DA INSCRIÇÃO PARA A PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PcD)

7.1 Conforme especificado no item 2.1 e de acordo com a Resolução CNMP n° 81/2012, serão reservadas às pessoas com
deficiência 20% (vinte) por cento das vagas surgidas durante o prazo de validade do concurso.

7.1.1 A  compatibilidade  da  pessoa  com deficiência  com as  atribuições  do  cargo  será  declarada  através  da  avaliação
biopsicossocial, perdendo o candidato o direito à nomeação caso seja considerado inapto para o exercício do cargo.

7.2 A pessoa com deficiência participará do concurso público em igualdade de condições com os demais candidatos no
que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, ao horário e ao local de
aplicação das provas e às notas mínimas exigidas para os demais candidatos, de acordo com o previsto no presente
Edital.

7.3 Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrarem nas categorias discriminadas no art. 4º do
Decreto Federal nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº 5.296/2004, no § 1º do art. 1º
da Lei Federal nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista), na Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa
com Deficiência), na Lei Estadual nº 7.712/2013 e na Lei Federal nº 14.126/2021 (que classificam a visão monocular
como deficiência visual), observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu
Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009.
I  -  deficiência física -  alteração completa ou parcial  de  um ou mais  segmentos  do corpo hu mano,  acarretando o
comprometimento  da  função  física,  apresentando-se  sob  a  forma  de  paraplegia,  paraparesia,  monoplegia,
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência
de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades
estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções (Redação dada pelo Decreto Federal nº
5.296/2004);
II  -  deficiência  auditiva  -  perda  bilateral,  parcial  ou  total,  de  quarenta  e  um  decibéis  (dB)  ou  mais,  aferida  por
audiograma  nas  frequências  de  500HZ,  1.000HZ,  2.000Hz  e  3.000Hz  (Redação  dada  pelo  Decreto  Federal  nº
5.296/2004);
III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor
correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção
óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a
ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores (Redação dada pelo Decreto Federal nº 5.296/2004);
IV - deficiência mental - funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos
dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como:
a) comunicação;
b) cuidado pessoal;
c) habilidades sociais;
d) utilização dos recursos da comunidade (Redação dada pelo Decreto Federal nº 5.296/2004);
e) saúde e segurança;
f) habilidades acadêmicas;
g) lazer e
h) trabalho;
V - deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências.
VI – A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais.

7.4 Para concorrer como Pessoa com Deficiência, o candidato deverá:
7.4.1 ao preencher o Formulário de Inscrição, conforme orientações dos itens 4 ou 5, respectivamente, deste Edital, declarar

que pretende participar do concurso como pessoa com deficiência e especificar no campo indicado o tipo de deficiência
que possui;

7.4.2 enviar o laudo médico com as informações descritas no subitem 7.4.2.1 deste Edital, conforme disposições do subitem
8.4 deste Edital;

7.4.2.1 o laudo médico deverá: estar redigido em letra legível e dispor sobre a espécie e o grau ou nível da deficiência da qual
o candidato é portador, com expressa referência ao código correspondente de Classificação Internacional de Doença–
CID, com citação por extenso do nome do candidato, carimbo indicando o nome, número do CRM e a assinatura do
médico responsável  por  sua emissão.  Somente serão considerados os laudos médicos  emitidos nos últimos 12
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(doze) meses anteriores à data da realização da inscrição. O candidato deve enviar também, junto ao laudo, cópia de
documento oficial de identificação e CPF.

7.4.2.2 no caso de deficiente auditivo, o laudo solicitado no subitem 7.4.2.1 deverá ser acompanhado de exame de audiometria
recente, emitido nos últimos 12 (doze) meses anteriores ao último dia de inscrição do concurso público.

7.4.2.3 no caso de deficiente visual, o laudo solicitado no subitem 7.4.2.1 deverá ser acompanhado de exame de acuidade
visual em AO (ambos os olhos), patologia e campo visual, emitido nos últimos 12 (doze) meses anteriores ao último
dia de inscrição do concurso público.

7.4.2.4 Não haverá devolução do laudo médico, e não serão fornecidas cópias desse laudo.
7.5 O candidato  com deficiência  que não proceder  conforme as  orientações  deste  item será  considerado como não-

portador de deficiência, perdendo o direito à reserva de vaga para PcD e passando à ampla concorrência. Nesses
casos, o candidato não poderá interpor recurso em favor de sua situação.

7.6 Caso a  deficiência  não  esteja  de  acordo com os  termos da  Legislação supracitada no  subitem 7.3,  a  opção de
concorrer  às  vagas  destinadas  às  pessoas  com deficiência  será  desconsiderada,  passando  o  candidato  à  ampla
concorrência.

7.7 O deferimento das inscrições dos candidatos que se inscreverem como pessoa com deficiência estará disponível no
endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br a partir da data de 31/10/2023.

7.7.1 O candidato que tiver a sua inscrição indeferida como PcD poderá interpor recurso, em formulário próprio disponível no
endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br,  no período da 00h00min  do dia  01/11/2023  às 23h59min  do  dia
03/11/2023, observado horário oficial de Brasília/DF.

7.8 O candidato inscrito como pessoa com deficiência, se não  eliminado neste Concurso Público, será convocado pelo
Instituto AOCP, após as Prova Objetiva e Discursiva, para avaliação biopsicossocial, com a finalidade de verificar se a
deficiência se enquadra na previsão do art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, bem como avaliar, preliminarmente, a
compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência constatada, nos termos do art. 44 do referido decreto.

7.9 O local, a data e o horário da realização da avaliação biopsicossocial para PcD serão divulgados através de Edital
específico, podendo conter normas e informações complementares pertinentes, disponibilizado no endereço eletrônico
www.institutoaocp.org.br e no CARTÃO DE INFORMAÇÃO DO CANDIDATO.

7.9.1 Não haverá segunda chamada para a avaliação biopsicossocial indicada no subitem 7.8, seja qual for o motivo alegado
para justificar o atraso ou a ausência da pessoa com deficiência à avaliação.

7.9.2 O não comparecimento ou a reprovação na avaliação biopsicossocial acarretará a perda do direito às vagas reservadas
às pessoas com deficiência e eliminação do concurso, caso não tenha atingido os critérios classificatórios da ampla
concorrência.

7.10 Se a deficiência  do candidato não se enquadrar  na previsão da Legislação supracitada no subitem 7.3,  ele será
classificado em igualdade de condições com os demais candidatos da ampla concorrência.

7.11 O candidato  cuja  deficiência  assinalada  na  ficha  de  inscrição  não  se  confirme  na  avaliação  biopsicossocial  será
eliminado da lista de pessoa com deficiência, devendo constar apenas na lista de classificação geral.

7.12 O candidato inscrito como pessoa com deficiência, reprovado na avaliação biopsicossocial preliminar em virtude de
incompatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo, será eliminado do concurso.

7.13 Após a posse do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de aposentadoria.
7.14 Será  desligada  do  cargo  a  pessoa  com  deficiência  que,  no  decorrer  do  estágio  probatório,  tiver  verificada  a

incompatibilidade de sua deficiência com as atribuições do cargo.
7.15 Não havendo candidatos aprovados para a vaga reservada às pessoas com deficiência, esta será preenchida

com estrita observância da ordem de classificação geral.
7.16 Do resultado da avaliação biopsicossocial caberá recurso, conforme o disposto no item 20 deste Edital.

8. DA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL PARA A REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVA E DISCURSIVA

8.1 Da solicitação de condição especial para a realização da Prova Objetiva e Discursiva:
8.1.1 O candidato que necessitar de condição especial durante a realização das provas, pessoa com deficiência ou não,

poderá solicitar esta condição, conforme previsto no Decreto Federal n° 9.508/2018.
8.1.2 As condições específicas disponíveis para realização da prova são: prova em braile, prova ampliada (fonte 25), fiscal

ledor, intérprete de libras, acesso à cadeira de rodas e/ou tempo adicional de até 1 (uma) hora para realização da prova
(somente para os candidatos com deficiência). O candidato com deficiência, que necessitar de tempo adicional para
realização da prova, deverá requerê-lo com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de
sua deficiência, conforme prevê o § 2º do art. 4º do Decreto nº 9.508/2018, no prazo estabelecido no subitem 8.4 deste
Edital.

8.1.3 Para solicitar condição especial, o candidato deverá:
8.1.3.1 no ato da inscrição, indicar claramente no Formulário de Inscrição, quais os recursos especiais necessários;
8.1.3.1.1 caso o candidato necessite de uma condição especial não prevista no Formulário de Inscrição, como uso de objetos,

dispositivos ou próteses, deverá requerer através do campo Condições Especiais Extras, disponível no Formulário de
Inscrição, descrevendo os recursos especiais necessários para a realização das provas e enviar o Laudo Médico que
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ateste a(s) condição(ões) especial(is) necessária(s), obedecidos aos critérios e o prazo previstos no subitem 8.4. A
solicitação da condição especial poderá ser atendida, obedecendo aos critérios previstos no subitem 8.5;

8.1.3.2 enviar o laudo médico, original ou cópia autenticada, conforme disposições do subitem 8.4 deste Edital;
8.1.3.2.1 o laudo médico deverá: ser original ou cópia autenticada; estar redigido em letra legível, com citação do nome por

extenso do candidato, com carimbo indicando o nome, número do CRM e a assinatura do médico responsável por sua
emissão; dispor  sobre  a espécie  e o grau ou nível  da deficiência da qual  o  candidato  é portador,  com expressa
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença–CID, justificando a condição especial
solicitada. Somente serão considerados os laudos médicos emitidos nos últimos 12 (doze) meses anteriores ao último
dia de inscrição. O candidato deve enviar também, junto ao laudo, cópia de documento oficial de identificação e CPF.

8.2 Em conformidade com a Resolução CNMP nº 232/2021, o candidato transgênero que desejar fazer uso do nome social
nos atos relacionados ao concurso deverá preencher, no ato de sua inscrição, o campo Condições Especiais Extras,
disponível no Formulário de Inscrição, solicitando o atendimento pelo nome social. 

8.2.1 Não serão aceitas outras formas de solicitação de nome social, tais como: via postal, telefone ou fax. 
8.2.2 Para realização das etapas presenciais,  será obrigatória a apresentação de documento oficial  com foto,  conforme

subitem 11.5.1 deste edital.
8.3 Da candidata lactante:
8.3.1 A candidata que tiver necessidade de amamentar, durante a realização da prova, deverá:
8.3.1.1 solicitar a condição indicando claramente, no Formulário de Inscrição, a opção Amamentando (levar acompanhante);
8.3.1.2 enviar certidão de nascimento do lactente (cópia simples), ou laudo médico (original, ou cópia autenticada) que ateste

essa necessidade, conforme disposições do subitem 8.4 deste Edital.
8.3.2 A candidata  que necessitar  amamentar  deverá,  ainda,  levar  um acompanhante  maior  de  idade (ou seja,  com no

mínimo,  18  anos),  sob  pena  de  ser  impedida  de  realizar  a  prova  na  ausência  deste.  O  acompanhante  ficará
responsável  pela guarda do lactente  em sala reservada para amamentação. Contudo, durante  a amamentação,  é
vedada a permanência de quaisquer pessoas que tenham grau de parentesco ou de amizade com a candidata no local.
Em hipótese alguma será permitida a entrada do lactente ou do acompanhante após o fechamento dos portões do local
de prova.

8.3.3 Ao acompanhante não será permitido o uso de quaisquer dos objetos e equipamentos descritos no item 19 deste Edital,
durante a realização da prova do certame.

8.3.4 Nos horários previstos para a amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se, temporariamente, da sala de
prova acompanhada de uma fiscal. Não será concedido tempo adicional para a candidata que necessitar amamentar, a
título de compensação, durante o período de realização da prova.

8.4 Os documentos referentes  às disposições dos  subitens 4.7,  7.4.2,  8.1.2,  8.1.3.1.1,  8.1.3.2  e 8.3.1.2  deste Edital
deverão ser enviados, no período das 09h00min do dia 19/09/2023 às 23h59min do dia 24/10/2023, observado o
horário oficial de Brasília/DF, por meio do  link Envio de Laudo Médico e Documentos (candidato PcD e/ou
condição especial para prova), disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br em arquivos salvos
nos formatos PNG, JPG, JPEG ou PDF.

8.4.1 O candidato, ao optar pelo envio de arquivo em PDF, deve atentar-se para que o mesmo não esteja protegido por
senha, sendo este motivo passível de indeferimento da solicitação de condição especial.

8.5 O envio da solicitação não garante ao candidato a condição especial. A solicitação será deferida ou indeferida pelo
Instituto AOCP, após criteriosa análise, obedecendo aos critérios de viabilidade e razoabilidade.

8.6 O envio da documentação incompleta, fora do prazo definido no subitem 8.4, ou por outra via diferente da estabelecida
neste Edital, causará o indeferimento da solicitação da condição especial.

8.6.1 O Instituto AOCP não receberá qualquer documento entregue pessoalmente em sua sede.
8.7 O  Instituto  AOCP  não  se  responsabiliza  por  documentação  não  recebida  por  motivos  de  ordem  técnica  dos

computadores, falhas de comunicação e/ou congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de
ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.

8.8 O  deferimento  das  solicitações  de  condição  especial  estará  disponível  aos  candidatos  no  endereço  eletrônico
www.institutoaocp.org.br a partir da data provável de 31/10/2023.

8.8.1 O candidato que tiver a sua solicitação de condição especial indeferida poderá interpor recurso, em formulário próprio
disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, no período da 00h00min do dia 01/11/2023 às 23h59min
do dia 03/11/2023, observado horário oficial de Brasília/DF.

9. DO DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES

9.1 O edital de deferimento das inscrições será divulgado no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br na data provável
de 31/10/2023.

9.2 No edital de deferimento das inscrições, constará a listagem dos candidatos às vagas para ampla concorrência, às
vagas aos negros, às vagas para pessoa com deficiência e dos candidatos solicitantes de condições especiais para a
realização das provas.

9.3 Quanto  ao  indeferimento  de  inscrição,  caberá  pedido  de  recurso,  sem efeito  suspensivo,  em formulário  próprio,
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disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br no período da 00h00min do dia 01/11/2023 às 23h59min
do dia 03/11/2023, observado o horário oficial de Brasília/DF.

9.4 O Instituto AOCP, quando for o caso, submeterá os recursos à Comissão Especial do Concurso Público, a qual decidirá
sobre o pedido de reconsideração e divulgará o resultado através de edital  disponibilizado no endereço eletrônico
www.institutoaocp.org.br.

10. DAS FASES E PROVAS DO CONCURSO

10.1 O Concurso Público constará das seguintes provas e fases:

TABELA 10.1

CARGO FASE
TIPO DE 
PROVA

ÁREA DE CONHECIMENTO
Nº DE

QUESTÕES

VALOR
POR

QUESTÃO
(PONTOS)

VALOR
TOTAL

(PONTOS)
CARÁTER

401
Subprocurador do
Ministério Público

de Contas

1ª
Inscrição 
Preliminar

De acordo com os itens 4 ou 5 Eliminatório

2ª Objetiva

Direito Administrativo 15 1.00 15.00

Eliminatório e
Classificatório

Direito Constitucional 15 1.00 15.00

Direito Financeiro, Orçamento Pú-
blico e Noções de Contabilidade

Pública
15 1.00 15.00

Controle Externo e Legislação Insti-
tucional

15 1.00 15.00

Direito Civil e Processual Civil 10 1.00 10.00

Direito Penal e Processual Penal 10 1.00 10.00

Direito Tributário e Previdenciário 10 1.00 10.00

Noções Gerais de Direito e Forma-
ção Humanística de forma análoga

à Resolução nº 75/2009 do CNJ
10 1.00 10.00

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 100 — 100.00 ------------

3ª Discursiva De acordo com o item 13

1 peça 
processual
ou parecer

jurídico

60.00
80.00

Eliminatório e
Classificatório

1 questão 20.00

4ª 

Avaliação de
Saúde Física e

Mental
De acordo com o item 14

Eliminatório 
Avaliação 

biopsicossocial
e heteroidenti-

ficação 

De acordo com os itens 7 e 6 (respectivamente)

Inscrição 
Definitiva

De acordo com o item 15

5ª Prova Oral De acordo com o item 16 10.00
Eliminatório e
Classificatório

6ª
Prova de 

Títulos
De acordo com o item 17 10.00 Classificatório

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 200.00 ------------

10.2 Os conteúdos programáticos referentes à Prova Objetiva,  Prova Discursiva e à Prova Oral,  são os constantes no
Anexo Único deste Edital.
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10.3 A Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será distribuída e avaliada conforme a Tabela do item 10.
Cada questão da Prova Objetiva terá 5 (cinco) alternativas, sendo que cada questão terá apenas 1 (uma) alternativa
correta, pontuadas conforme a Tabela 10.1. Será atribuída pontuação 0 (zero) às questões com mais de uma opção
assinalada, questões sem opção assinalada, com rasuras ou preenchidas a lápis.

10.4 O candidato  deverá obter  50% (cinquenta por cento)  ou mais dos pontos da Prova Objetiva,  ou seja,  50.00
(cinquenta) pontos e não zerar em uma das áreas de conhecimento para não ser eliminado do Concurso Público,
além de não ser eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital.

11. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 

11.1 A Prova Objetiva será aplicada na cidade de Aracaju,  Estado de Sergipe,  podendo ser  aplicada também em
cidades vizinhas, caso o número de inscritos exceda a capacidade de alocação do município.

11.1.1 O Instituto  AOCP poderá  utilizar  sala(s)  existentes  e/ou  extra(s)  nos  locais  de  aplicação  da  prova,  alocando  ou
remanejando candidatos para essa(s), conforme as necessidades.

11.2 A Prova Objetiva será aplicada na data provável de 10 de dezembro de 2023, no período vespertino, em horário e local
a serem informados através de edital disponibilizado no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br e no CARTÃO
DE INFORMAÇÃO DO CANDIDATO.

11.2.1 O horário de início da prova será o mesmo, ainda que realizadas em diferentes locais.
11.2.2 Havendo alteração da data prevista, a prova poderá ocorrer em domingos e feriados. As despesas provenientes da

alteração de data serão de responsabilidade do candidato.
11.3 O CARTÃO DE INFORMAÇÃO DO CANDIDATO com o local de realização da Prova Objetiva deverá ser emitido no

endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br a partir de 04 de dezembro de 2023.
11.3.1 Serão de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização da prova e o

comparecimento no horário determinado.
11.4 O local de realização da prova, constante no  CARTÃO DE INFORMAÇÃO, divulgado conforme subitens anteriores,

não será alterado em hipótese alguma a pedido do candidato.
11.5 O candidato deverá comparecer com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) minutos do horário fixado para

o fechamento do portão de acesso ao local de realização da prova, munido de caneta esferográfica transparente, de
tinta azul ou preta,  seu documento oficial de identificação com foto e o Cartão de Informação do Candidato,
impresso através do endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br.

11.5.1 São considerados documentos de identidade as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de
Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores, Carteira de Reservista
com foto ou Certificado de Dispensa com foto, cédulas de identidade fornecidas por ordens e conselhos de classe, que,
por lei federal, valem como documento de identidade, a Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como a Carteira
Nacional de Habilitação com foto, nos termos do art. 159 da Lei Federal nº 9.503/1997.

11.5.2 No caso de perda ou roubo do documento de identificação, o candidato deverá apresentar certidão que ateste o registro
da ocorrência em órgão policial expedida há, no máximo, 30 (trinta) dias da data da realização da Prova Objetiva e,
ainda, ser submetido à identificação especial, consistindo na coleta de impressão digital.

11.5.3 Não serão aceitos como documentos de identidade protocolos de solicitação de documentos, certidões de nascimento
e de casamento,  títulos  eleitorais,  carteiras  funcionais  sem valor  de  identidade,  Carteira  de Habilitação sem foto,
documento digital  acessado de forma on-line com  QR Code para conferência,  carteira de estudante,  Carteiras de
Agremiações Desportivas, fotocópias dos documentos de identidade, ainda que autenticadas, bem como documentos
ilegíveis e/ou não identificáveis.

11.6 Não haverá segunda chamada para a Prova Objetiva, ficando o candidato ausente, por qualquer motivo, eliminado do
Concurso Público.

11.7 Após a abertura do pacote de prova, o candidato não poderá consultar ou manusear qualquer material de estudo ou
leitura.

11.8 Em hipótese alguma será permitido ao candidato:
11.8.1 prestar a prova sem que esteja portando um documento oficial  de identificação original que contenha, no

mínimo, foto, filiação e assinatura;
11.8.2 realizar a prova sem que sua inscrição esteja previamente confirmada;
11.8.3 ingressar no local de realização da prova após o fechamento do portão de acesso;
11.8.4 realizar a prova fora do horário ou espaço físico pré-determinados;
11.8.5 comunicar-se com outros candidatos durante a realização da prova;
11.8.6 portar indevidamente e/ou fazer uso de quaisquer dos objetos e/ou equipamentos citados no item 19 deste Edital;
11.8.7 em toda e quaisquer dependências físicas onde será realizada a prova, o uso de quaisquer dispositivos eletrônicos

relacionados no item 19 deste edital. É expressamente proibida a realização de qualquer tipo de imagem, por qualquer
meio eletrônico, do local de prova, por parte do candidato,  cabendo ao Instituto AOCP a aplicação da penalidade
devida.

11.9 O Instituto AOCP recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos ou equipamentos relacionados no item 19
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deste  Edital.  Caso seja necessário  o  candidato portar  alguns desses objetos,  estes deverão ser  obrigatoriamente
acondicionados em envelopes de guarda de pertences fornecidos pelo Instituto AOCP e conforme o previsto neste
Edital.  Obrigatoriamente  os candidatos  devem  desativar  as  funções  e  desligar  os  celulares  antes  do
acondicionamento no envelope, garantindo, assim, que nenhum som será emitido, inclusive do despertador
caso esteja ativado.

11.10 O Instituto AOCP não ficará responsável pela guarda de quaisquer objetos pertencentes aos candidatos, tampouco se
responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da
prova, nem por danos neles causados.

11.11 Não será permitida a entrada de candidatos no local de realização da prova portando armas. O Instituto AOCP não
efetuará a guarda de nenhum tipo de arma do candidato.

11.12 Não será permitido o ingresso ou a permanência de pessoa estranha ao certame, em qualquer local de prova, durante
a realização da Prova Objetiva, salvo o previsto no subitem 8.3.2 deste Edital.

11.13 O Instituto AOCP poderá, a seu critério, coletar impressões digitais dos candidatos, bem como utilizar detectores de
metais.

11.14 Ao terminar  a Prova Objetiva,  o candidato entregará,  obrigatoriamente,  ao fiscal  de sala sua Folha de Respostas
devidamente preenchida e assinada.

11.15 Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato.
11.15.1 O candidato  deverá  transcrever  as  respostas  da  Prova  Objetiva  para  a  Folha  de  Respostas,  que  será  o  único

documento válido para a correção. O preenchimento da Folha de Respostas é de inteira responsabilidade do candidato,
que deverá proceder conforme as instruções contidas na mesma e na capa do caderno de questões.

11.15.2 O candidato deverá assinalar as respostas das questões da Prova Objetiva na Folha de Respostas, preenchendo os
alvéolos com caneta esferográfica transparente, de tinta azul ou preta.

11.15.3 Os  prejuízos  advindos  de  marcações  feitas  incorretamente  na  Folha  de  Respostas  serão  de  inteira
responsabilidade  do  candidato,  tais  como  marcação  rasurada,  marcação  não  preenchida  integralmente,
marcações feitas a lápis, ou qualquer outro tipo diferente da orientação contida na Folha de Respostas ou na
capa do caderno de questões.

11.15.4 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar a sua Folha de
Respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização do processamento eletrônico
desta.

11.16 Após identificado e acomodado na sala, o candidato somente poderá ausentar-se da mesma 60 (sessenta) minutos
após o início da prova, acompanhado de um fiscal. Exclusivamente nos casos de alteração psicológica e/ou fisiológica
temporários  e  necessidade extrema,  em que o  candidato  necessite  ausentar-se  da sala  antes  dos  60 (sessenta)
minutos iniciais da prova, poderá fazê-lo desde que acompanhado de um fiscal.

11.17 O candidato poderá entregar sua Folha de Respostas da Prova Objetiva e deixar definitivamente o local de realização
da prova somente após decorridos, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do seu início, porém não poderá levar consigo o
Caderno de Questões e nenhum tipo de anotação de suas respostas.

11.18 Os três últimos candidatos só poderão deixar a sala após entregarem suas Folhas de Respostas e assinarem o termo
de fechamento do envelope, no qual serão acondicionadas todas as folhas de respostas.

11.19 O candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões desde que permaneça na sala até o final do período
estabelecido no subitem 11.20 deste Edital, devendo, obrigatoriamente, devolver ao fiscal da sala sua Folha de
Respostas, devidamente preenchidas e assinadas.

11.20 A aplicação da Prova Objetiva terá a duração de 04 (quatro) horas, incluído o tempo de preenchimento da Folha de
Respostas.  Não haverá  prorrogação do tempo previsto  para  a  realização da prova em razão do afastamento  de
candidato da sala de prova.

11.21 Os  espelhos  da  Folha  de  Respostas  do  candidato  serão  divulgados  no  endereço  eletrônico  do  Instituto  AOCP
www.institutoaocp.org.br, na mesma data da divulgação do resultado da prova, ficando disponível para consulta durante
o prazo recursal.

11.22 A Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será distribuída e avaliada conforme a Tabela 10.1 deste
Edital.

11.23 Condições de Biossegurança em virtude da Pandemia do COVID-19:
11.23.1 Referente às condições de Biossegurança serão aplicadas as normas/decretos do Estado e do Município, vigentes à

época da aplicação da prova.

12. DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO PRELIMINAR

12.1 O gabarito preliminar e o caderno de questões da Prova Objetiva serão divulgados 1 (um) dia após a aplicação da
Prova Objetiva, no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br.

12.2 Quanto ao gabarito preliminar e o caderno de questões divulgados, caberá a interposição de recurso, devidamente
fundamentado, nos termos do item 20 deste Edital.
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13. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA

13.1 Somente será convocado para a Prova Discursiva o candidato que: obtiver a pontuação estabelecida no subitem 10.4
(da prova objetiva), e for classificado na prova objetiva até os limites dispostos na Tabela 13.1, além de não ter sido
eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital.

13.1.1 Todos os candidatos empatados com o último colocado na prova objetiva, dentre dos limites dispostos na Tabela 13.1,
terão sua Prova Discursiva corrigida.

13.1.2 Os candidatos não classificados dentro do número máximo estabelecido na Tabela 13.1, ainda que tenham a nota
mínima prevista no subitem 10.4, estarão automaticamente desclassificados no Concurso Público.

TABELA 13.1

NÍVEL SUPERIOR

Código do
Cargo

Cargo

Classificação máxima
para correção da

Prova Discursiva –
Ampla Concorrência

Classificação máxima
para correção da

Prova Discursiva –
PcD

Classificação máxima
para correção da

Prova Discursiva –
Negros

401
Subprocurador do Ministério

Público de Contas
42º  14º 14º 

13.2 A Prova Discursiva será aplicada na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, no período vespertino,  podendo ser
aplicada também em cidades vizinhas, caso o número de inscritos exceda a capacidade de alocação do município.

13.3 O local, a data e o horário da realização da Prova Discursiva serão divulgados através de Edital,  podendo
conter  normas  e  informações  complementares  pertinentes,  disponibilizado  no  endereço  eletrônico
www.  i  n  stitutoaocp.org.br  , bem como no CARTÃO DE INFORMAÇÃO DO CANDIDATO.

13.3.1 O Instituto  AOCP poderá  utilizar  sala(s)  existentes  e/ou  extra(s)  nos  locais  de  aplicação  da  prova,  alocando  ou
remanejando candidatos para essa(s), conforme as necessidades.

13.3.2 Havendo  alteração  da  data  prevista,  a  prova  poderá  ocorrer  em  sábados,  domingos  e  feriados.  As  despesas
provenientes da alteração de data serão de responsabilidade do candidato.

13.4 O  Cartão  de  Informação  do  Candidato  com  o  local  de  prova  deverá  ser  emitido  no  endereço  eletrônico
www.institutoaocp.org.br.

13.4.1 Serão de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização da prova e o
comparecimento no horário determinado.

13.5 A Prova Discursiva terá a  duração de 4 (quatro) horas. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo
previsto para a realização da prova em razão do afastamento de candidato da sala.

13.6 O candidato poderá entregar as Versões Definitivas da Peça Processual ou Parecer Jurídico e da Questão Discursiva,
devidamente preenchidas e deixar definitivamente o local de realização da prova somente após decorridos, no mínimo,
60 (sessenta) minutos do seu início, porém não poderá levar consigo o Caderno da Prova Discursiva e nem qualquer
tipo de anotação de suas respostas.

13.6.1 O candidato poderá levar consigo o caderno da Prova Discursiva, desde que permaneça na sala até o final do
período estabelecido no subitem 13.5 deste Edital, devendo, obrigatoriamente, devolver ao fiscal da sala as
Versões  Definitivas  da  Peça  Processual  ou  Parecer  Jurídico  e  da  Questão  Discursiva,  devidamente
preenchidas.

13.7 Não haverá segunda chamada para a Prova Discursiva, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a
ausência do candidato. O candidato que não comparecer ao local da prova no horário determinado para sua realização,
será automaticamente excluído do concurso.

13.8 Os casos de alteração psicológica e/ou fisiológica temporários que impossibilitem a realização da Prova Discursiva não
serão levados em consideração, não sendo concedido qualquer tratamento privilegiado ao candidato.

13.9 A Prova Discursiva,  cujo objeto será a matéria constante no  Anexo Único – dos Conteúdos Programáticos,  de
caráter eliminatório e classificatório, consistirá na elaboração de:
a) uma peça processual ou parecer jurídico, a ser respondida em até 90 (noventa) linhas, valendo 60.00 (sessenta)
pontos; 
b) uma questão discursiva, a ser respondidas em até 30 (trinta) linhas, valendo 20.00 (vinte) pontos; 

13.9.1 O  candidato  poderá  realizar  consulta  de  material,  cujas  instruções  serão  divulgadas  posteriormente,  através  de
comunicado.

13.9.2 A Prova Discursiva será avaliada considerando-se os aspectos presentes nas Tabelas 13.2 e 13.3:

TABELA 13.2

DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS DA PEÇA PROCESSUAL OU PARECER JURÍDICO

Aspectos Descrição
Pontuação

máxima 

1 Conhecimento  técnico O  texto  desenvolvido  deve  apresentar  conhecimento  teórico  e  prático  a 40.00
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científico  sobre  a
matéria

respeito do tema jurídico abordado pela Peça Processual ou Parecer Jurídico,
demonstrando domínio técnico e científico do conteúdo proposto.

2 Sistematização lógica
A  Peça  Processual  ou  Parecer  Jurídico  elaborado  deve  apresentar  a
sistematização lógica pertinente à estrutura adequada ao tipo de texto jurídico
desenvolvido.

12.00

3
Nível  de
persuasão/clareza  na
argumentação

A  argumentação  apresentada  pelo  candidato  deve  ser  pertinente  e  clara,
capaz de convencer seu interlocutor a respeito do ponto de vista defendido.
Caso o candidato tenha obtido pontuação igual a 0 (zero) nos aspectos 1 e 2,
o de nº 3 também será pontuado com nota 0 (zero).

4.00

4
Utilização  adequada  da
Língua Portuguesa

A Peça Processual ou Parecer Jurídico elaborado deve apresentar em sua
estrutura  textual:  uso  adequado  da  ortografia,  pontuação,  regência  e
concordância (requisitos gramaticais), constituição adequada dos parágrafos
conforme o assunto abordado,  respeito às margens e legibilidade.  Caso o
candidato tenha obtido pontuação igual a 0 (zero) nos aspectos 1 e 2, o de nº
4, “Utilização adequada da Língua Portuguesa”, também será pontuado com
nota 0 (zero).

4.00

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS DA PEÇA PROCESSUAL OU PARECER JURÍDICO 60.00

TABELA 13.3
DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS DA QUESTÃO DISCURSIVA

Aspectos Descrição
Pontuação

máxima 

1
Conhecimento  técnico
científico sobre a matéria

O candidato deve apresentar  conhecimento teórico e prático a respeito do
assunto/tema  abordado  pela  questão,  demonstrando  domínio  técnico  e
científico do conteúdo proposto.

12.00

2

Clareza  na
argumentação/senso
crítico  em  relação  ao
tema  proposto  na
questão.

A  argumentação  apresentada  pelo  candidato  deve  ser  pertinente  e  clara,
capaz de convencer seu interlocutor a respeito do ponto de vista defendido,
além de demonstrar senso crítico em relação ao questionamento abordado
pela questão discursiva.
Caso o candidato tenha obtido pontuação igual a 0 (zero) no aspecto 1, o de
nº 2, “Clareza na argumentação/senso crítico em relação ao tema proposto na
questão”, também será pontuado com nota 0 (zero).

4.00

3
Utilização  adequada  da
Língua Portuguesa

A resposta elaborada deve apresentar em sua estrutura textual: uso adequado
da ortografia,  pontuação,  regência  e  concordância  (requisitos  gramaticais),
constituição adequada dos parágrafos conforme o assunto abordado, respeito
às margens e legibilidade. 
Caso o candidato tenha obtido pontuação igual a 0 (zero) nos aspectos 1 e 2,
o  de  nº  3,  “Utilização  adequada  da  Língua  Portuguesa”,  também  será
pontuado com nota 0 (zero). 

4.00

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS DA QUESTÃO DISCURSIVA 20.00

13.10 A correção da Prova Discursiva  será  realizada por  Banca Examinadora,  conforme os  aspectos  mencionados nas
Tabelas 13.2 e 13.3, cuja pontuação máxima será de 80 (oitenta) pontos.

13.11 O candidato  deverá  obter  60% (cinquenta por  cento)  ou  mais  do  total  da pontuação prevista  para  a  Prova
Discursiva, ou seja, 48.00 (quarenta e oito) pontos, para não ser eliminado do Concurso Público.

13.12 Os textos da Prova Discursiva deverão ser feitas à mão pelo próprio candidato, em letra legível, a fim de não prejudicar
o desempenho do candidato, quando da correção pela banca examinadora, com caneta esferográfica transparente de
tinta azul  ou preta,  não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas, salvo em caso de
candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para a realização da prova.

13.13 Nenhuma das Versões Definitivas da Prova Discursiva poderá ser assinada, rubricada ou conter, em outro local que
não o apropriado, qualquer palavra ou marca que possibilite a identificação do candidato, sob pena de ser anulada.
Assim, a detecção de qualquer marca identificadora nas Folhas de Versão Definitiva, ou seja, no espaço destinado à
transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação da respectiva prova discursiva.

13.14 Quando da realização da Peça Processual ou Parecer Jurídico, no local da assinatura, o candidato deverá utilizar
apenas o termo “Subprocurador do Ministério Público de Contas”. Ao texto que contenha assinatura de identificação
será atribuída nota 0 (zero), por se tratar de identificação do candidato em local indevido.

13.15 As FOLHAS DAS VERSÕES DEFINITIVAS são os únicos documentos válidos para a avaliação da Prova Discursiva.
Os rascunhos, no caderno da Prova Discursiva, serão de preenchimento facultativo e não valerão para a finalidade de
avaliação da Peça Processual ou Parecer Jurídico e da Questão Discursiva.

13.16 A omissão de dados, que forem legalmente exigidos ou necessários para a correta solução da Prova Discursiva,
acarretará descontos na pontuação atribuída ao candidato nesta fase.

13.17 O candidato terá sua Prova Discursiva avaliada com nota 0 (zero) em caso de:
a) não atender ao tema proposto e ao conteúdo avaliado;
b) manuscrever em letra ilegível ou grafar por outro meio que não o determinado neste Edital;
c) redigir seu texto a lápis, ou a tinta em cor diferente de azul ou preta;
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d) não apresentar a Peça Processual ou o Parecer ou a Questões Discursiva redigidos(as) na VERSÃO DEFINITIVA,
ou entregá-los(as) em branco;
e) apresentar acentuada desestruturação na organização textual ou atentar contra o pudor;
f)  apresentar  identificação,  em  local  indevido,  de  qualquer  natureza  (nome  parcial,  nome  completo,  outro  nome
qualquer, número(s), letra(s), sinais, desenhos ou códigos).

13.18 Os espelhos da Versão Definitiva da Peça Processual ou Parecer Jurídico e da Questão Discursiva do candidato serão
divulgados  no  endereço  eletrônico  do  Instituto  AOCP  www.institutoaocp.org.br,  na  mesma data  da  divulgação  do
resultado da prova, ficando disponível para consulta durante o prazo recursal.

13.19 Quanto ao resultado da Prova Discursiva, caberá recurso, nos termos do item 20 deste Edital.

14. AVALIAÇÃO DE SAÚDE FÍSICA E MENTAL

14.1 A Avaliação de Saúde Física e Mental, de caráter eliminatório,  será de responsabilidade do Tribunal de Contas do
Estado de Sergipe, com apoio logístico do Instituto AOCP e será composta de avaliação clínica, realizada por junta
médica e de exames médicos, laboratoriais e complementares.

14.2 Somente será convocado para participar desta etapa do certame o candidato que for considerado aprovado nas etapas
anteriores, além de não estar eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital.

14.3 Os candidatos convocados para a Avaliação de Saúde Física e Mental deverão arcar com as despesas de realização
dos exames, laudos e imagens descritos no subitem 14.5. Todos os exames, laudos e imagens solicitados, ficarão
retidos pelo Instituto AOCP quando da realização da Avaliação de Saúde Física e Mental.

14.3.1 Os resultados dos exames e laudos exigidos neste Edital, deverão conter o nome completo do candidato e número do
seu documento de identidade, impresso ou escrito, e ter prazo de validade não superior a 90 (noventa) dias contados a
partir  da data  de sua emissão.  Em todos  os exames laboratoriais,  além das informações acima citadas,  deverão
constar,  obrigatoriamente,  a assinatura,  a especialidade e o registro no órgão de classe específico do profissional
responsável.

14.3.2 Os exames laboratoriais e médicos serão avaliados por junta médica designada pelo Tribunal de Contas do Estado de
Sergipe em complementação à avaliação clínica. 

14.3.2.1 Os exames, laudos e imagens complementares que, porventura, sejam solicitados pela banca examinadora, visando
dirimir eventuais dúvidas e firmar diagnósticos mais precisos, também serão custeados pelo candidato.

14.3.2.2 A junta médica, após análise da avaliação clínica e dos exames laboratoriais e médicos do candidato, emitirá parecer
conclusivo de aptidão ou inaptidão do mesmo.

14.3.2.3 Se na análise dos exames laboratoriais e médicos, for evidenciada alguma alteração clínica, a junta médica deverá
determinar se a mesma é:
a) Incompatível com o cargo pretendido;
b) potencializada com as atividades a serem desenvolvidas;
c) determinante de frequentes ausências; 
d) capaz de gerar atos inseguros que venham a colocar em risco a segurança do candidato ou de outras pessoas; 
e) potencialmente incapacitante a curto prazo.

14.3.3 Evidenciadas quaisquer das alterações descritas no item acima, o candidato será considerado INAPTO.
14.4 O local, a data e o horário da realização da Avaliação de Saúde Física e Mental, assim como normas complementares

pertinentes,  serão  divulgados  no  Edital  de  convocação  para  esta  etapa,  podendo  conter  normas  e  informações
complementares pertinentes. 

14.5 O candidato deverá apresentar, no dia da Avaliação de Saúde Física e Mental, os seguintes exames, obrigatoriamente
acompanhados dos respectivos laudos: 
a)  Hemograma  completo  (eritograma,  leucograma  e  plaquetas),  glicemia  de  jejum,  ureia,  creatinina,  TGO/TGP,
sorologia para Doença de Chagas, sorologia para Hepatite B (HBSAG, AGHBE, ANTI HBC, IGM/IGG) sorologia para
Hepatite C (anti HCV), tipagem sanguínea (grupo ABO e fator RH) e lipidograma completo; 
b) Sumário de urina (EAS); 
c) RX de tórax (PA e perfil com laudo); 
d) Eletrocardiograma com laudo;
e) Teste ergométrico com laudo (candidatos acima de 40 anos);
f) Exame oftalmológico (com especialista);
g) Exame otorrinolaringológico (com especialista);
h) Avaliação psiquiátrica, conforme subitem 14.5.1;

14.5.1  Avaliação  Psiquiátrica:  realizada  por  Médico  Psiquiatra,  que  deverá  emitir  o  laudo  sobre  comportamento,  humor,
coerência  e  relevância  do  pensamento,  conteúdo  ideativo,  percepções,  hiperatividade,  encadeamento  de  ideias,
orientação, memória recente, memória remota, tirocínio, uso ou não de medicamentos psicotrópicos (psicofármacos), e
ainda, qualquer antecedente de doença psiquiátrica.

14.6 O candidato será considerado APTO ou INAPTO de acordo com a conclusão do resultado da Avaliação de Saúde
Física e Mental. O candidato considerado INAPTO, após definição de recurso porventura impetrado, será eliminado do
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concurso e não terá classificação alguma no certame.
14.7 Será automaticamente eliminado do concurso o candidato que, por ocasião da realização da Avaliação de Saúde Física

e Mental, não estiver em condição de saúde compatível com o cargo pretendido.
14.8 Não haverá segunda chamada para realização da Avaliação de Saúde Física e Mental, seja qual for o motivo alegado

pelo candidato, para justificar o atraso ou a ausência. O candidato que não comparecer ao local da Avaliação de Saúde
Física e Mental na data e horário determinados para sua realização será automaticamente eliminado do concurso.

14.9 Quanto  ao  resultado  da  Avaliação  de  Saúde  Física  e  Mental,  caberá  interposição  de  recurso,  devidamente
fundamentado, nos termos do item 20 deste Edital.

14.10 O candidato inscrito como pessoa com deficiência passará por avaliação biopsicossocial, com a finalidade de verificar
se a deficiência se enquadra na previsão do art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, alterado pelo Decreto Federal nº
5.926/2004.

15. INSCRIÇÃO DEFINITIVA

15.1 Serão convocados para  a  inscrição definitiva  os  candidatos  aprovados nas  etapas  anteriores,  além de não estar
eliminado por outros critérios estabelecidos neste edital, de acordo com os seguintes critérios para cada sistema de
concorrência:
a) ampla concorrência: serão convocados os 12 candidatos mais bem classificados, considerando-se o somatório das
notas na Prova Objetiva e na Prova Discursiva, respeitados os empates na última posição;
b) candidatos que se autodeclararam negros: serão convocados os 4 candidatos mais bem classificados, considerando-
se o somatório das notas na Prova Objetiva e na Prova Discursiva, respeitados os empates na última posição; 
c)  candidatos  que  se  autodeclararam  pessoas  com  deficiência:  serão  convocados  os  4  candidatos  mais  bem
classificados, considerando-se o somatório das notas na Prova Objetiva e na Prova Discursiva, respeitados os empates
na última posição.

15.1.1 Caso o número de candidatos que tenham se autodeclarado negros ou se declarado pessoas com deficiência seja
inferior  ao quantitativo  estabelecido no subitem 15.1 deste edital,  serão convocados para a inscrição definitiva  os
candidatos  da  ampla  concorrência,  posicionados  até  o  limite  de  convocações  estabelecido  no  referido  subitem,
respeitados os empates na última colocação.

15.1.2  O  candidato  que  não  for  convocado  para  a  inscrição  definitiva,  na  forma  do  subitem  15.1  deste  edital,  estará
automaticamente eliminado do concurso e não terá classificação alguma.

15.2 A relação dos candidatos convocados, a data para preencher o Formulário de Cadastro de documentos e  o
período em que deverão ser enviados, serão divulgados em edital a ser publicado oportunamente, podendo
conter  normas  e  informações  complementares  pertinentes,  disponibilizado  no  endereço  eletrônico
www.institutoaocp.org.br.

15.3 Os candidatos convocados deverão apresentar os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos:
a) Conclusão do curso de bacharelado em Direito em instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da
Educação;
b) Comprovação de exercício por três anos, no mínimo, de atividade jurídica, desempenhada exclusivamente após a
conclusão do curso de bacharelado em Direito, na forma definida nos artigos 1º e 2º da Resolução CNMP nº 40/2009, e
na Resolução CNMP nº 57/2010, e suas alterações.

15.4 Todos os documentos que se pretendem apresentar deverão ser preenchidos uma única vez no formulário de
cadastro de documentos comprobatórios. No caso da existência de dois ou mais formulários de cadastro de
documentos  comprobatórios  preenchidos  por  um  mesmo  candidato,  será  considerado  o  último  cadastro
realizado, sendo os demais cadastros cancelados automaticamente, desconsiderando-se as informações neles
registradas.

15.4.1 É de exclusiva responsabilidade do candidato o cadastramento dos documentos comprobatórios no endereço eletrônico
do Instituto AOCP.

15.5 Os candidatos convocados para apresentar os documentos comprobatórios deverão:
a)  preencher  o  Formulário  de  Cadastro  de  Documentos  comprobatórios  disponível  no  endereço  eletrônico
www.institutoaocp.org.br;
b) após completado o preenchimento, gravar o cadastro dos documentos comprobatórios;
c) os documentos comprobatórios, deverão ser enviados, por meio do link Envio dos documentos comprobatórios, a ser
disponibilizado no endereço eletrônico  www.institutoaocp.org.br, em arquivo salvo no formato PNG, JPG, JPEG ou
PDF, com o tamanho máximo total de 20MB;

15.5.1 O candidato, ao optar pelo envio de arquivo em PDF, deve atentar-se para que o mesmo não esteja protegido por
senha, sendo este motivo passível de indeferimento da solicitação.

15.6 O candidato deverá atentar-se para os documentos que tenham informações frente e verso, enviando todas as imagens
para análise.

15.7 As imagens dos documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a avaliação com clareza.
15.8 É de inteira responsabilidade do candidato verificar se as imagens carregadas na tela de protocolos estão corretas.
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15.9 Não serão avaliados documentos: 
a) enviados fora do prazo e do período estabelecido no edital de convocação ou em desacordo com o disposto neste
Edital;
b) que não forem cadastrados no Formulário de Cadastro de documentos comprobatórios;
c) cuja fotocópia esteja ilegível;
d) sem data de expedição;
e) que não pertencem ao candidato;
f)  cópias  não  autenticadas  em  cartório,  bem  como  documentos  gerados  por  via  eletrônica  que  não  estejam
acompanhados com o respectivo mecanismo de autenticação.

15.10 Somente serão aceitos documentos apresentados em papel com timbre do órgão emissor e respectivos registros, e se
deles constarem todos os dados necessários à identificação das instituições,  dos órgãos expedidores e à perfeita
avaliação do documento.

15.11 Não será admitido, sob hipótese alguma, o pedido de inclusão de novos documentos.
15.12 Em hipótese nenhuma serão fornecidas cópias dos documentos anexados.
15.13 Comprovada, a qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos documentos apresentados, o candidato

terá anulada a respectiva pontuação atribuída, sem prejuízo das cominações legais cabíveis.

15.14 DA TITULAÇÃO ACADÊMICA
15.14.1 Para comprovação da conclusão do curso de bacharel em Direito, será aceito diploma ou certificado atestando que o

curso atende às normas da Lei Federal nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), do Conselho Nacional
de Educação (CNE), ou está de acordo com as normas do extinto Conselho Federal de Educação (CFE). Também será
aceito  certificado/declaração  de  conclusão  do  curso,  expedido  por  instituição  reconhecida  pelo  MEC,  desde  que
acompanhado do histórico escolar do candidato, no qual conste o número de créditos obtidos, as áreas em que foi
aprovado e as respectivas menções, o resultado dos exames e do julgamento da tese ou da dissertação. Caso o
histórico  escolar  ateste  a  existência  de  alguma  pendência  ou  falta  de  requisito  de  conclusão  do  curso,  o
certificado/declaração não será aceito.

15.15 DA EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL
15.15.1 A comprovação de experiência  profissional  a que se referem as alíneas  “E”,  “F”  e “G”  da tabela 17.1,  será feita

conforme algumas das seguintes opções:
15.15.2 Experiência profissional em empresa/instituição privada:

a) cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, das folhas que contenham a identificação do
trabalhador, registro do empregador, número e série da CTPS, anotação do contrato do trabalho, alterações de salário,
ou onde conste, caso tenha ocorrido, mudança de função. Será aceita a CTPS digital, desde que contenha os dados
necessários para identificação da experiência profissional; e
b) declaração do empregador onde constem a função exercida, o período (com início e fim) do contrato de trabalho, que
ateste que o candidato exerceu atividade na área do cargo a que concorre, com descrição das principais atividades
exercidas.  A declaração deverá apresentar  também as seguintes informações: nome empresarial  ou denominação
social do emitente; endereço e telefones válidos; CNPJ e Inscrição Estadual; identificação completa do profissional
beneficiado;  assinatura  e  identificação  do  emitente  (nome  completo  legível,  acompanhado  de  função),  com
reconhecimento de firma;
c) diploma do curso de graduação expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.

15.15.3 Experiência profissional em emprego público:
a) cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, das folhas que contenham a identificação do
trabalhador, número e série da CTPS, anotação do contrato do trabalho, alterações de salário, ou onde conste, caso
tenha ocorrido, mudança de função; Caso o vínculo não seja por CTPS, o candidato deve enviar cópia autenticada de
contrato de trabalho. Será aceita a CTPS digital,  desde que contenha os dados necessários para identificação da
experiência profissional; e
b)  certidão  ou  declaração  do  Órgão/Entidade  da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  ou  Fundacional,  onde
constem a função exercida, o período (com início e fim) da atividade realizada, que ateste que o candidato exerceu
atividade na área do cargo a que concorre, com descrição das principais atividades exercidas. A certidão ou declaração
deverá apresentar também as seguintes informações: nome empresarial ou denominação social do emitente; endereço
e  telefones  válidos;  CNPJ  e  Inscrição  Estadual;  identificação  completa  do  profissional  beneficiado;  assinatura  e
identificação do emitente (nome completo legível, acompanhado de função), com reconhecimento de firma. Será aceito
documento eletrônico correspondente, passível de autenticação digital válida.
c) diploma do curso de graduação expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.

15.15.4 Experiência profissional como servidor público:
a)  certidão  ou  declaração  do  Órgão/Entidade  da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  ou  Fundacional,  onde
constem a função exercida, o período (com início e fim) da atividade realizada, que ateste que o candidato exerceu
atividade na área do cargo a que concorre, com descrição das principais atividades exercidas. A certidão ou declaração
deverá apresentar, também, as seguintes informações: designação do Órgão/Entidade da Administração Pública Direta,
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Autárquica ou Fundacional; endereço e telefones válidos; CNPJ; identificação completa do profissional beneficiado;
assinatura e identificação do emitente (nome completo legível / cargo público ou função e matrícula no Órgão/Entidade
da Administração Pública Direta, Autárquica ou Fundacional) com reconhecimento de firma. Será aceito documento
eletrônico correspondente, passível de autenticação digital válida.
b) diploma do curso de graduação expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC. 

15.15.5 Exercício de atividade/serviço prestado por meio de contrato de trabalho:
a) contrato de prestação de serviço/atividade entre as partes, ou seja, o candidato e o contratante; 
b) declaração do contratante que informe o período (com início e fim, se for o caso), a espécie do serviço realizado e a
descrição das atividades;
c) diploma do curso de graduação expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.

15.15.6 Experiência profissional como autônomo:
a) cópia autenticada do contrato de prestação de serviços ou Recibo de Pagamento Autônomo - RPA; e
b)  declaração  do  beneficiado/contratante,  que  informe o  período  (com início  e  fim)  e  a  descrição  das  principais
atividades desenvolvidas, com reconhecimento de firma. Será aceito documento eletrônico correspondente, passível de
autenticação digital válida.
c) diploma do curso de graduação expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.

15.16 Quanto ao resultado da Inscrição Definitiva caberá interposição de recurso, devidamente fundamentado, nos termos do 
item 20 deste Edital.

16. DA PROVA ORAL

16.1 Serão convocados para participar desta etapa do certame todos os candidatos com a inscrição definitiva deferida.
16.1.1 Os candidatos não convocados para a Prova Oral serão eliminados e não terão classificação alguma no concurso.
16.2 O local, a data e o horário da realização da Prova Oral serão divulgados através de Edital, podendo conter normas e

informações  complementares  pertinentes,  disponibilizado  no  endereço  eletrônico  www.institutoaocp.org.br,  e  no
CARTÃO DE INFORMAÇÃO DO CANDIDATO.

16.2.1 A Prova Oral será aberta ao público.
16.2.1.1 Em hipótese alguma, o candidato poderá assistir à prova de outro candidato. No dia de realização da Prova Oral, em

cada turno, os candidatos permanecerão isolados em uma sala de espera e não poderão manter comunicação entre si.
16.3 A Prova Oral será de responsabilidade do Instituto AOCP, obrigatória e de caráter eliminatório e classificatório, cujo

objetivo é aferir a capacidade de apresentação oral do candidato, será pública e valerá 10,00 (dez) pontos.
16.3.1 A nota da Prova Oral será a média aritmética das notas de 0 (zero) a 10,00 (dez) pontos, atribuídas individualmente

pelos examinadores. E será eliminado do Concurso o candidato que obtiver nota inferior a 6,00 (seis) na Prova Oral.
16.3.2 A banca examinadora responsável pela avaliação e pontuação dos candidatos na Prova Oral será constituída por

examinadores de outros Estados da Federação.
16.3.3 Serão  avaliados  os  seguintes  quesitos  durante  a  Prova  Oral:  articulação  do  raciocínio,  convencimento  da

argumentação, poder de síntese, emprego de linguagem técnico-jurídica, uso correto do vernáculo, postura e dicção do
candidato, conforme a tabela abaixo:

Tabela 16.2

DISTRIBUIÇÃO DA PONTUAÇÃO DA PROVA ORAL

ALÍNEA ASPECTOS PONTUAÇÃO MÁXIMA

A Articulação do raciocínio 3.00

B Convencimento da argumentação 3.00

C Poder de síntese 2.00

D Emprego de linguagem técnico-jurídica 1.00

E Uso correto do vernáculo 0.50

F Postura e dicção 0.50

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS PARA CADA ITEM 10.00

16.4 A nota de cada examinador será atribuída em uma escala de zero a dez.
16.5 A Prova Oral de cada candidato será gravada em sistema de áudio e vídeo, identificada e armazenada para posterior

reprodução. Não será fornecida, em hipótese alguma, cópia e(ou) transcrição dessas mídias.
16.6 Por ocasião da realização da Prova Oral, todos os candidatos deverão apresentar-se adequadamente trajados, sendo

que os candidatos do sexo masculino deverão apresentar-se obrigatoriamente usando terno e gravata.
16.7 O não comparecimento do candidato à Prova Oral será considerado como desistência do seu prosseguimento no

certame e implicará automaticamente a sua exclusão do concurso público.
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16.8 Quanto ao resultado da Prova Oral, caberá interposição de recurso nos termos do item 20 deste Edital.

17. DA PROVA DE TÍTULOS

17.1 Somente será convocado para participar desta etapa do certame o candidato que for considerado aprovado nas etapas
anteriores, além de não estar eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital.

17.2 A relação dos candidatos habilitados a participar da Prova de Títulos, a data para preencher o Formulário de
Cadastro de Títulos e o período em que os títulos e comprovantes deverão ser enviados, serão divulgados em
edital  a ser publicado oportunamente, podendo conter normas e informações complementares pertinentes,
disponibilizado no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br.

17.3 A avaliação de títulos valerá 10 (dez) pontos, ainda que a soma dos valores dos títulos apresentados seja superior a
esse valor.

17.4 Somente serão aceitos os títulos abaixo relacionados, expedidos até a data da entrega, observados os limites de
pontos da tabela a seguir.

TABELA 17.1

PROVA DE TÍTULOS

ALÍNEA TÍTULOS PONTOS
PONTUAÇÃO

MÁXIMA

A
Diploma ou certificado de conclusão de curso de pós-graduação em nível  DOUTORADO
(título de doutor) ou livre docência na área do Direito; devidamente registrado, fornecido
por instituição de ensino reconhecida pelo MEC.

2,00 2,00

B
Diploma ou certificado de conclusão de curso de pós-graduação em nível  DOUTORADO
(título de doutor) ou livre docência nas demais áreas; devidamente registrado, fornecido
por instituição de ensino reconhecida pelo MEC.

1,40 1,40

C
Diploma de curso de pós-graduação em nível  MESTRADO (título de mestre)  na área do
Direito; devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo MEC.

1,00 1,00

D
Diploma de curso de pós-graduação em nível  MESTRADO (título de mestre) nas demais
áreas; devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo MEC.

0,70 0,70

E

Certificado  de  conclusão  de  curso  de  pós-graduação  lato  sensu,  em  nível  de
especialização, na área do Direito (com duração mínima de um ano letivo e carga horária
mínima de  360 horas-aula)  ou  certificado de  conclusão,  com aproveitamento,  de curso
regular (com duração mínima de um ano letivo e carga horária mínima de 720 horas-aula)
promovido por escola preparatória do Ministério Público ou da Magistratura, reconhecido
pela Administração Superior, vedada a acumulação dos referidos títulos;

0,40 0,40

F

Exercício, em caráter efetivo, de cargo ou função técnico-jurídica privativa de bacharel em
Direito,  em órgãos ou entidades da Administração Pública federal,  estadual,  distrital  ou
municipal,  por  no  mínimo  um  ano  no  cargo  ou  função,  devidamente  comprovado  por
publicação em diário oficial;

0,30/ano 1,50

G

Exercício do magistério no ensino superior na área do Direito, em instituição reconhecida
pelo MEC, considerado uma única vez, ainda que diversas as instituições em que tenha
sido ministrado o magistério, considerando-se, somente, a docência, pelo período mínimo
de um ano letivo, nos últimos quatro anos imediatamente anteriores à publicação do edital
do concurso;

0,30/ano 1,50

H
Aprovação  em  concurso  público  de  ingresso  na  carreira  do  Ministério  Público  ou  da
Magistratura, nos três últimos anos anteriores à data da inscrição definitiva;

0,30/ano 0,90

I
Livro  publicado,  de  autoria  individual,  com  reconhecido  valor  científico  para  a  ciência
jurídica, salvo se decorrente de tese, dissertação ou monografia cujo título foi utilizado para
pontuar nesta fase do certame.

0,30 0,60

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 10,00

17.5 Todos os documentos que se pretendem pontuar deverão ser preenchidos uma única vez no formulário de
cadastro de títulos, conforme disposto  na Tabela 17.1 deste Edital. No caso da existência de dois ou mais
formulários de cadastro de títulos preenchidos por um mesmo candidato, será considerado o último cadastro
realizado, sendo os demais cadastros cancelados automaticamente, desconsiderando-se as informações neles
registradas.

17.5.1 É de exclusiva responsabilidade do candidato o cadastramento dos títulos no endereço eletrônico do Instituto AOCP, o
envio dos documentos e a comprovação dos títulos.

17.6 Os candidatos habilitados e interessados em participar da Prova de Títulos deverão:
a) preencher o Formulário de Cadastro de Títulos disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br;
b) após completado o preenchimento, gravar o cadastro dos títulos e enviar os documentos comprobatórios conforme
instruções:
c)  os  documentos  comprobatórios  de  Títulos,  deverão  ser  enviados,  por  meio  do  link Envio  dos  documentos
comprobatórios de Títulos, a ser disponibilizado no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, em arquivo salvo
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no formato PNG, JPG, JPEG ou PDF, com o tamanho máximo total de 20MB;
17.6.1 O candidato, ao optar pelo envio de arquivo em PDF, deve atentar-se para que o mesmo não esteja protegido por

senha, sendo este motivo passível de indeferimento da solicitação.
17.7 O candidato deverá atentar-se para os documentos que tenham informações frente e verso, enviando todas as imagens

para análise.
17.8 As imagens dos documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a avaliação com clareza.
17.9 É de inteira responsabilidade do candidato verificar se as imagens carregadas na tela de protocolos estão corretas.
17.10 Não serão avaliados documentos: 

a) enviados fora do prazo e do período estabelecido no edital de convocação ou em desacordo com o disposto neste
Edital;
b) que não forem cadastrados no Formulário de Cadastro de Títulos;
c) cuja fotocópia esteja ilegível;
d) sem data de expedição;
e) que não pertencem ao candidato;
f)  cópias  não  autenticadas  em  cartório,  bem  como  documentos  gerados  por  via  eletrônica  que  não  estejam
acompanhados com o respectivo mecanismo de autenticação.
g) de mestrado ou doutorado concluídos no exterior que não estejam revalidados por instituição de ensino superior no
Brasil e sem tradução juramentada;

17.11 Somente serão aceitos documentos apresentados em papel com timbre do órgão emissor e respectivos registros, e se
deles constarem todos os dados necessários à identificação das instituições,  dos órgãos expedidores e à perfeita
avaliação do documento.

17.12 Não será admitido, sob hipótese alguma, o pedido de inclusão de novos documentos.
17.13 Em hipótese alguma serão fornecidas cópias dos documentos anexados.
17.14 Comprovada,  em  qualquer  tempo,  irregularidade  ou  ilegalidade  na  obtenção  dos  documentos  apresentados,  o

candidato terá anulada a respectiva pontuação atribuída, sem prejuízo das cominações legais cabíveis.
17.15 A relação dos candidatos  com a nota  obtida na Prova de Títulos  será publicada em edital,  através  do endereço

eletrônico www.institutoaocp.org.br.
17.16 Não serão aferidos quaisquer títulos ou documentos diferentes dos estabelecidos na Tabela 17.1.
17.17 DA TITULAÇÃO ACADÊMICA
17.17.1 Para comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de Especialização, Mestrado e Doutorado, será

aceito diploma ou certificado atestando que o curso atende às normas da Lei Federal nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e
Bases  da  Educação),  do  Conselho  Nacional  de  Educação  (CNE),  ou  está  de  acordo  com as  normas  do  extinto
Conselho Federal de Educação (CFE). Também será aceito certificado/declaração de conclusão do curso de doutorado
ou  mestrado,  expedido  por  instituição  reconhecida  pelo  MEC,  desde  que  acompanhado  do  histórico  escolar  do
candidato, no qual conste o número de créditos obtidos, as áreas em que foi aprovado e as respectivas menções, o
resultado dos exames e do julgamento da tese ou da dissertação. Caso o histórico escolar ateste a existência de
alguma pendência ou falta de requisito de conclusão do curso, o certificado/declaração não será aceito.

17.17.2 Para os cursos de mestrado e doutorado concluídos no exterior será aceito apenas o diploma, desde que revalidado
por instituição de ensino superior no Brasil e traduzido para a língua portuguesa por tradutor juramentado.

17.17.3 Para  comprovação  da  conclusão  de  curso  de  pós-graduação  em nível  de  especialização,  será  aceito  certificado
atestando que o curso atende às normas da Lei Federal nº 9.394/1996, (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), do
Conselho Nacional de Educação (CNE), ou está de acordo com as normas do extinto Conselho Federal de Educação
(CFE). Será aceito também declaração acompanhada do histórico escolar, no qual conste a carga horária do curso, as
disciplinas cursadas com as respectivas menções e a comprovação de apresentação e aprovação da monografia,
atestando que o curso atende às normas da Lei Federal nº 9.394/1996, do CNE, ou está de acordo com as normas do
extinto CFE. Caso o histórico escolar ateste a existência de alguma pendência ou falta de requisito de conclusão do
curso, o certificado/declaração não será aceito.

17.17.4 Para a comprovação do curso de preparação das carreiras especificadas na alínea “F” da tabela de títulos, realizadas
exclusivamente  pelas respectivas escolas superiores,  será aceito  certificado de conclusão ou declaração,  na  qual
conste os dados pessoais do candidato e carga horária cursada.

17.18 DA EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL
17.18.1 A comprovação de experiência profissional a que se referem as alíneas “E”, “F” e “G” da tabela de títulos, será feita

conforme algumas das seguintes opções:
17.18.2 Experiência profissional em empresa/instituição privada:

a) cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, das folhas que contenham a identificação do
trabalhador, registro do empregador, número e série da CTPS, anotação do contrato do trabalho, alterações de salário,
ou onde conste, caso tenha ocorrido, mudança de função. Será aceita a CTPS digital, desde que contenha os dados
necessários para identificação da experiência profissional; e
b) declaração do empregador onde constem a função exercida, o período (com início e fim) do contrato de trabalho, que
ateste que o candidato exerceu atividade na área do cargo a que concorre, com descrição das principais atividades
exercidas.  A declaração deverá apresentar  também as seguintes informações: nome empresarial  ou denominação
social do emitente; endereço e telefones válidos; CNPJ e Inscrição Estadual; identificação completa do profissional
beneficiado;  assinatura  e  identificação  do  emitente  (nome  completo  legível,  acompanhado  de  função),  com
reconhecimento de firma;
c) diploma do curso de graduação expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.

17.18.3 Experiência profissional em emprego público:
a) cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, das folhas que contenham a identificação do
trabalhador, número e série da CTPS, anotação do contrato do trabalho, alterações de salário, ou onde conste, caso
tenha ocorrido, mudança de função; Caso o vínculo não seja por CTPS, o candidato deve enviar cópia autenticada de
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contrato de trabalho. Será aceita a CTPS digital,  desde que contenha os dados necessários para identificação da
experiência profissional; e
b)  certidão  ou  declaração  do  Órgão/Entidade  da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  ou  Fundacional,  onde
constem a função exercida, o período (com início e fim) da atividade realizada, que ateste que o candidato exerceu
atividade na área do cargo a que concorre, com descrição das principais atividades exercidas. A certidão ou declaração
deverá apresentar também as seguintes informações: nome empresarial ou denominação social do emitente; endereço
e  telefones  válidos;  CNPJ  e  Inscrição  Estadual;  identificação  completa  do  profissional  beneficiado;  assinatura  e
identificação do emitente (nome completo legível, acompanhado de função), com reconhecimento de firma. Será aceito
documento eletrônico correspondente, passível de autenticação digital válida;
c) diploma do curso de graduação expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.

17.18.4 Experiência profissional como servidor público:
a)  certidão  ou  declaração  do  Órgão/Entidade  da  Administração  Pública  Direta,  Autárquica  ou  Fundacional,  onde
constem a função exercida, o período (com início e fim) da atividade realizada, que ateste que o candidato exerceu
atividade na área do cargo a que concorre, com descrição das principais atividades exercidas. A certidão ou declaração
deverá apresentar também as seguintes informações: designação do Órgão/Entidade da Administração Pública Direta,
Autárquica ou Fundacional; endereço e telefones válidos; CNPJ; identificação completa do profissional beneficiado;
assinatura e identificação do emitente (nome completo legível / cargo público ou função e matrícula no Órgão/Entidade
da Administração Pública Direta, Autárquica ou Fundacional) com reconhecimento de firma. Será aceito documento
eletrônico correspondente, passível de autenticação digital válida.
b) diploma do curso de graduação expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC. 

17.18.5 Exercício de atividade/serviço prestado por meio de contrato de trabalho:
a) contrato de prestação de serviço/atividade entre as partes, ou seja, o candidato e o contratante; 
b) declaração do contratante que informe o período (com início e fim, se for o caso), a espécie do serviço realizado e a
descrição das atividades;
c) diploma do curso de graduação expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.

17.18.6 Experiência profissional como autônomo:
a) cópia autenticada do contrato de prestação de serviços ou Recibo de Pagamento Autônomo - RPA; e
b)  declaração  do  beneficiado/contratante,  que  informe o  período  (com início  e  fim)  e  a  descrição  das  principais
atividades desenvolvidas, com reconhecimento de firma. Será aceito documento eletrônico correspondente, passível de
autenticação digital válida;
c) diploma do curso de graduação expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.

17.19 DO LIVRO PUBLICADO
17.19.1 Do livro publicado, da alínea “I”, da tabela de títulos, deverá ser comprovada conforme disposto a seguir:

a) enviar imagem original ou imagem de cópia legível da publicação cadastrada no ISBN ou ISSN, que deverá conter o
nome do candidato, e as páginas em que conste a autoria exclusiva e o ISBN ou ISSN.

17.20 Quanto ao resultado da Prova de Títulos caberá interposição de recurso, devidamente fundamentado, nos termos do
item 20 deste Edital.

18. DO RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO

18.1 Será  considerado aprovado no Concurso Público o  candidato  que obtiver  a pontuação e a classificação mínimas
exigidas em cada uma das fases e provas previstas, além de não ter sido eliminado pelos critérios estabelecidos nos
termos deste Edital.

18.1.1 Os candidatos serão classificados em ordem decrescente de nota final.
18.2 A Nota Final dos candidatos habilitados será igual à soma das notas obtidas na prova objetiva, na prova discursiva, na

prova oral e na prova de títulos.
18.3 Na hipótese de igualdade da nota final terá preferência, sucessivamente, o candidato que:

a) tiver idade mais elevada, conforme artigo 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso (Lei Federal n.º 10.741/2003);
b) obtiver a maior nota na prova objetiva;
c) obtiver a maior nota na prova discursiva;
d) obtiver maior nota na prova oral;
e) obtiver maior nota na prova de títulos;
f) comprovar ter exercido efetivamente a função de jurado, conforme art. 440 do Código de Processo Penal. 
g) persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade (exceto os enquadrados na alínea “a” deste
subitem), considerando dia, mês, ano e, se necessário, hora e minuto do nascimento.

18.3.1 No caso de empate, os candidatos a que se refere a ‘f’ do subitem 18.3 serão convocados, antes do resultado final do
concurso, para a entrega da documentação que comprove o exercício da função de jurado.

18.3.2 Para fins de comprovação da função citada no subitem 18.3.1, serão aceitas certidões, declarações, atestados ou
outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em cartório) emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e
Regionais Federais do País, relativos ao exercício da função de jurado, nos termos do art. 440 do Código de Processo
Penal, com redação dada pela Lei Federal nº 11.689/2008.

18.4 O resultado final do Concurso Público será publicado por meio de três listagens, a saber:
a) Lista da ampla concorrência, contendo a classificação de todos os candidatos habilitados, inclusive os inscritos como
pessoa com deficiência e negros, em ordem de classificação;
b) Lista de Pessoas com Deficiência, contendo a classificação exclusiva dos candidatos habilitados inscritos como
pessoa com deficiência, em ordem de classificação;
c) Lista de Pessoa Negra, contendo a classificação exclusiva dos candidatos habilitados inscritos como pessoa negra,
em ordem de classificação.

18.5 O candidato eliminado será excluído do Concurso Público e não constará da lista de classificação final.
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19. DA ELIMINAÇÃO

19.1 Será eliminado do Concurso Público o candidato que:
19.1.1 apresentar-se após o fechamento dos portões ou não estiver presente na sala ou local de realização da prova no

horário determinado para o seu início;
19.1.2 não apresentar o documento de identidade exigido no subitem 11.5.1, ou 11.5.2, e também conforme a exigência nas

demais fases do certame, conforme previsto neste Edital;
19.1.3 for surpreendido, durante a realização da prova, em comunicação com outro candidato, utilizando-se de material não

autorizado ou praticando qualquer modalidade de fraude para obter aprovação própria ou de terceiros;
19.1.4 for surpreendido, durante a realização da prova, utilizando e/ou portando indevidamente ou diferentemente das

orientações deste Edital:
a) equipamentos eletrônicos, mesmo que desligados, como máquinas calculadoras, MP3, MP4, telefone celular,
tablets, smartwatches, notebook, gravador, máquina fotográfica,  controle de alarme de carro e/ou qualquer
aparelho similar;
b)  livros,  anotações, réguas de cálculo,  dicionários,  códigos e/ou legislação e impressos que não estejam
expressamente permitidos ou qualquer outro material de consulta;
c)  bolsa,  relógio  de  qualquer  espécie,  óculos  escuros  ou  quaisquer  acessórios  de  chapelaria,  tais  como
chapéu, boné, gorro, etc;
d)  tenha  qualquer  objeto,  tais  como  aparelho  celular,  aparelhos  eletrônicos,  smartwatches  ou  relógio  de
qualquer espécie, que venha a emitir qualquer som ou vibração, mesmo que devidamente acondicionado no
envelope de guarda de pertences e/ou conforme as orientações deste Edital, durante a realização da prova;

19.1.5 realizar qualquer tipo de registro fotográfico, seja por quaisquer meios, após a entrada na sala de prova;
19.1.6 for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução da prova;
19.1.7 faltar  com o  devido  respeito  para  com qualquer  membro  da  equipe  de  aplicação  da  prova,  com as  autoridades

presentes ou com os demais candidatos;
19.1.8 fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer outro meio, que não os permitidos;
19.1.9 afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal, e/ou para quaisquer atividades que não as

permitidas pela equipe de aplicação de provas;
19.1.10 ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Resposta ou a Folha da Versão Definitiva das Provas

Discursivas;
19.1.11 descumprir as instruções contidas no caderno de questões e na Folha de Resposta ou a Folha da Versão Definitiva das

Provas Discursivas;
19.1.12 perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido;
19.1.13 não permitir a coleta da impressão digital durante a realização da prova;
19.1.14 for surpreendido portando qualquer tipo de arma;
19.1.15 recusar-se a ser submetido ao detector de metal;
19.1.16 ausentar-se da sala portando o caderno de questões da Prova Objetiva ou das Prova Discursiva, antes do tempo

determinado nos subitens 11.20 ou 13.6.1;
19.1.17 recusar-se a entregar o material da prova ao término do tempo destinado para a sua realização;
19.1.18 não atingir a pontuação mínima estabelecida neste Edital para ser considerado habilitado em quaisquer das fases do

certame.
19.1.19 não comparecimento na avaliação biopsicossocial e de heteroidentificação, aos candidatos convocados.
19.2 Se, a qualquer tempo, for constatado por qualquer meio, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, sua

prova será anulada e ele será automaticamente eliminado do Concurso Público.

20. DOS RECURSOS

20.1 Caberá interposição de recursos, devidamente fundamentados, ao Instituto AOCP, no prazo de 2 (dois) dias úteis da
publicação das decisões objetos dos recursos, assim entendidos:

20.1.1 contra o indeferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição;
20.1.2 contra o indeferimento da inscrição nas condições: pagamento não confirmado, condição especial e inscrição como

pessoa com deficiência, e/ou pessoa negra;
20.1.3 contra as questões da Prova Objetiva, Prova Discursiva e o gabarito preliminar;
20.1.4 contra o resultado da Prova Objetiva;
20.1.5 contra o resultado da Prova Discursiva;
20.1.6 contra o resultado da Avaliação de Saúde Física e Mental; 
20.1.7 contra o resultado da Inscrição Definitiva;
20.1.8 contra o resultado da Avaliação Biopsicossocial;
20.1.9 contra o resultado do Procedimento de Heteroidentificação;
20.1.10 contra o resultado da Prova Oral;
20.1.11 contra o resultado da Prova de Títulos;
20.1.12 contra a nota final e a classificação dos candidatos.
20.2 É de exclusiva responsabilidade do candidato o acompanhamento da publicação das decisões objetos dos

recursos, no Diário Oficial Eletrônico do Estado de Sergipe, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas
do Estado de Sergipe e no endereço eletrônico do Instituto AOCP www.institutoaocp.org.br, sob pena de perda
do prazo recursal.

20.3 Os recursos deverão ser protocolados em requerimento próprio,  através de  link disponível  no endereço eletrônico
www.institutoaocp.org.br.
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20.4 Os recursos deverão ser individuais e devidamente fundamentados. Especificamente para o caso do subitem 20.1.3, o
recurso deverá estar acompanhado de citação da bibliografia.

20.5 Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados ou interpostos fora do prazo
estabelecido neste Edital não serão apreciados.

20.6 Os recursos contra o resultado de qualquer tipo de prova discursiva não poderão conter nenhum tipo de identificação
do candidato sob pena de não serem analisados.

20.7 Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada evento referido no subitem 20.1 deste Edital.
20.8 Admitir-se-á um único recurso por questão para cada candidato, relativamente ao gabarito preliminar divulgado, não

sendo aceitos recursos coletivos.
20.9 Na hipótese de alteração do gabarito preliminar por força de provimento de algum recurso, as provas objetivas serão

recorrigidas de acordo com o novo gabarito.
20.10 Se da análise do recurso, pela Banca Organizadora, resultar anulação de questão(ões) ou alteração de gabarito da

Prova Objetiva, o resultado da mesma será recalculado de acordo com o novo gabarito.
20.11 No caso de anulação de questão(ões)  da Prova Objetiva,  a  pontuação correspondente  será atribuída a  todos os

candidatos, inclusive aos que não tenham interposto recurso.
20.12 Caso  haja  procedência  de  recurso  interposto  dentro  das  especificações,  poderá,  eventualmente,  alterar-se  a

classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior, ou, ainda, poderá acarretar a
desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima exigida para a aprovação.

20.13 Recurso interposto em desacordo com este Edital não será considerado.
20.14 O prazo para interposição de recurso é preclusivo e comum a todos os candidatos.
20.15 Os recursos serão recebidos sem efeito suspensivo, exceto no caso de ocasionar prejuízos irreparáveis ao candidato.
20.16 Não serão aceitos recursos via fax, via correio eletrônico ou, ainda, fora do prazo.
20.17 Os recursos contra as questões da Prova Objetiva e gabarito preliminar serão analisados e somente serão divulgadas

as respostas dos recursos  DEFERIDOS no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br. Não serão encaminhadas
respostas individuais aos candidatos.

20.18 As respostas aos recursos interpostos pelos candidatos, contra as demais fases do certame, ficarão disponíveis para
consulta individual do candidato no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br do Instituto AOCP por 10 (dez) dias, a
contar da data de publicação do edital de resultado a que se refere. 

20.19 A Banca Examinadora do Instituto AOCP, empresa responsável pela organização do certame, constitui última instância
administrativa para recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos ou revisões
adicionais.

21. DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL

21.1 O resultado final do Concurso Público, após decididos todos os recursos interpostos, será homologado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Sergipe e publicado no Diário Oficial  Eletrônico do Estado e no Diário Oficial  Eletrônico do
Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, assim como no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br em três listas,
em ordem classificatória,  com pontuação:  a  primeira  lista  conterá  a  classificação  de  todos  os  candidatos  (ampla
concorrência), incluindo aqueles inscritos como pessoas com deficiência e candidatos inscritos às vagas reservadas
aos negros;  a  segunda lista  conterá  especificamente  a  classificação dos  candidatos  inscritos  como pessoas  com
deficiência; e a terceira lista conterá especificamente a classificação dos candidatos inscritos às vagas reservadas aos
negros.

22. DA CONVOCAÇÃO PARA POSSE

22.1 O candidato aprovado será convocado por meio de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Estado e no Diário Oficial
Eletrônico  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  Sergipe,  sendo  de  inteira  responsabilidade  do  candidato  o
acompanhamento dos editais de convocação que serão publicados, obedecendo à ordem de classificação, na medida
em que surgirem vagas, no interesse do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe.

22.2 O candidato  que  deixar  de  comparecer  no  prazo fixado  no Edital  de  Convocação  será  considerado  desistente  e
substituído, na sequência, pelo imediatamente classificado.

22.3 Para o ato de nomeação, o candidato deverá, obrigatoriamente, apresentar os documentos a seguir relacionados:
a) cópia de documento oficial de identificação com foto;
b) cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF;
c) cópia do Título de Eleitor com comprovante de votação na última eleição;
d) cópia da Carteira e/ou Certificado de reservista, se do sexo masculino;
e) uma foto 3x4 recente e tirada de frente, com fundo branco;
f) cópia da certidão de nascimento ou casamento;
g) Carteira de Trabalho e Previdência Social–CTPS
h) cópias do RG e do CPF, da certidão de nascimento dos filhos, quando couber.
i) cópias do Diploma ou Certificado de Conclusão do Curso, bem como os demais documentos comprobatórios dos
requisitos exigidos para o cargo ao qual se inscreveu;
j) documentos listados no item 3;
k) demais documentos que o Tribunal de Contas do Estado de Sergipe julgar necessários, posteriormente informados.

22.4 O candidato, após convocação, deverá comparecer ao Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, no local e na data
estipulada em Edital próprio, munido de documento de identidade original juntamente com os documentos citados no
item 3.
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23. DAS DISPOSIÇÕES SOBRE TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS – LEI FEDERAL Nº 13.709/2018

23.1 Aplicam-se a este Edital, no que couber, as disposições previstas na Lei Federal nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção
de Dados Pessoais.

23.2 O candidato declara seu consentimento de que, por se tratar de um processo público, os seus dados (nome, número de
inscrição), bem como os resultados de todas as etapas serão divulgados no Diário Oficial Eletrônico do Estado de
Sergipe, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe e no endereço eletrônico do Instituto
AOCP www.institutoaocp.org.br, mediante editais e listagens.

23.2.1 Campos presentes no formulário de inscrição:
a) CPF / Nome Completo / Nome Social / Data de Nascimento / Sexo / RG / Órgão Emissor / Data Emissão / Estado
Emissor / Nome da Mãe / E-mail / Telefone / Celular / Como tomou conhecimento deste concurso? / CEP / Nome da
Rua / Número / Complemento / Bairro / Cidade / Estado / Cargo / Deseja solicitar isenção da taxa de inscrição? / Deseja
concorrer às vagas destinadas a candidatos PCDs? / Deseja concorrer às vagas destinadas a candidatos Negros? /
Condições especiais para execução da prova? /  Necessita de Tempo adicional? /  Condição especial  extra para a
execução da prova? / Senha.

23.3 O Instituto AOCP atua como controlador dos dados pessoais tratados com a finalidade específica para a aplicação e
execução do certame, sendo que, nos demais casos, figura tão somente como operadora de dados do Tribunal de
Contas do Estado de Sergipe, a quem os dados são repassados e quem definirá a finalidade e demais elementos
essenciais de seu tratamento.

24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

24.1 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a
providência do evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Comunicado ou Aviso Oficial,
oportunamente divulgado no Diário Oficial Eletrônico do Estado de Sergipe, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de
Contas do Estado de Sergipe e no endereço eletrônico do Instituto AOCP www.institutoaocp.org.br. 

24.1.1 É  de  inteira  responsabilidade  do  candidato  acompanhar  a  publicação  de  todos  os  atos,  comunicados  e  editais
referentes ao Concurso Público de que trata este edital, no Diário Oficial Eletrônico do Estado de Sergipe, no Diário
Oficial  Eletrônico  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  Sergipe  e  no  endereço  eletrônico  do  Instituto  AOCP
www.institutoaocp.org.br  .  

24.2 Qualquer  inexatidão  e/ou  irregularidade  constatada  nas  informações  e  documentos  do  candidato,  ou  quando
constatada a omissão ou declaração falsa de dados ou condições, ou, ainda, irregularidade na realização das provas,
com finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação, mesmo que já tenha sido divulgado o resultado deste Concurso
Público e embora o candidato tenha obtido aprovação, levará à sua eliminação, sendo considerados nulos todos os
atos decorrentes da sua inscrição, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a
ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

24.3 Os  prazos  estabelecidos  neste  Edital  são  preclusivos,  contínuos  e  comuns  a  todos  os  candidatos,  não  havendo
justificativa para o não cumprimento e para a apresentação de documentos após as datas estabelecidas.

24.4 Os documentos produzidos,  enviados e utilizados pelos candidatos, em todas as etapas do concurso, são de uso
exclusivo  do  Instituto  AOCP  e,  em  caso  de  necessidade,  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  Sergipe,  sendo
terminantemente vedada a sua disponibilização a terceiros ou a devolução ao candidato.

24.5 O candidato, ao realizar sua inscrição, manifesta ciência quanto à possibilidade de divulgação de informações (tais
como nome, data de nascimento, notas e desempenho, entre outras) que são essenciais para o fiel cumprimento da
publicidade dos atos atinentes ao certame. Tais informações poderão, eventualmente, ser encontradas na internet, por
meio de mecanismos de busca. 

24.6 Não haverá segunda chamada para quaisquer das fases do concurso, seja qual for o motivo da ausência do candidato,
nem serão aplicadas provas em locais ou horários diversos dos estipulados no documento de confirmação de inscrição,
neste Edital e em outros Editais referentes às fases deste Concurso Público.

24.6.1 O não comparecimento do candidato a qualquer das fases acarretará sua eliminação do concurso.
24.7 O Tribunal  de  Contas  do Estado  de  Sergipe e  o  Instituto  AOCP não  se responsabilizam por  quaisquer  tipos  de

despesas com viagens e/ou estadia dos candidatos para prestarem as provas deste Concurso Público.
24.8 O Instituto AOCP não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos e apostilas referentes a este Concurso Público.
24.9 O candidato que necessitar atualizar dados pessoais e/ou endereço residencial poderá requerer a alteração através de

solicitação  assinada  pelo  próprio  candidato,  por  meio  do  e-mail  de  atendimento  candidato@institutoaocp.org.br,
anexando os documentos que comprovem tal alteração, com expressa referência ao Concurso, cargo e número de
Inscrição, até a data de publicação da homologação do resultado final do certame. Em caso de dúvida, o candidato
poderá entrar em contato com o Instituto AOCP através do telefone (44) 3013-4900, na Central de Relacionamento com
o Candidato, para maiores orientações. Após a homologação do certame, o candidato poderá requerer a alteração junto
ao Tribunal de Contas do Estado de Sergipe.

24.9.1 O Tribunal de Contas do Estado de Sergipe e o Instituto AOCP não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao
candidato decorrentes de:
a) endereço eletrônico incorreto e/ou desatualizado;
b) endereço residencial desatualizado;
c) correspondência devolvida pela Empresa de Correios e Telégrafos (ECT) por razões diversas;
d) outras informações, divergentes e/ou errôneas, fornecidas pelo candidato, tais como: dados pessoais, telefones e
documentos.

24.10 Não serão  considerados  requerimentos,  reclamações,  notificações  extrajudiciais  ou  quaisquer  outros  instrumentos
similares, cujo teor não seja objeto de recurso apontado neste Edital.

24.11 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do Concurso Público nº 01/2023, ouvido o Instituto AOCP.
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24.12 Será admitida a impugnação deste Edital, desde que devidamente fundamentada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a
contar da sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do Estado de Sergipe e no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de
Contas do Estado de Sergipe.

24.12.1 A impugnação deverá ser protocolada pessoalmente ou enviada, dentro do prazo estipulado, via Sedex com AR (aviso
de Recebimento) para o endereço do Instituto AOCP, situada na Av. Dr. Gastão Vidigal, nº 959, Bairro: Zona 08, CEP:
87.050-440, Maringá/PR, ou, ainda, pelo endereço eletrônico candidato@institutoaocp.org.br. 

24.13 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

Aracaju/SE, 19 de setembro de 2023

FLÁVIO CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA NETO
Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe

JOÃO AUGUSTO DOS ANJOS BANDEIRA DE MELLO
Procurador-Geral do Ministério Público de Contas do Estado de Sergipe
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE

EDITAL Nº 01/2023 

ANEXO ÚNICO – DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS

CARGO 401: SUBPROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS

DIREITO ADMINISTRATIVO
1. Introdução ao direito administrativo. Origem, natureza jurídica e objeto do direito administrativo. Os diferentes critérios
adotados para a conceituação do direito administrativo. Fontes do direito administrativo. Sistemas administrativos: siste-
ma inglês, sistema francês e sistema adotado no Brasil. Reflexos da LINDB sobre o Direito Administrativo. 2. Administra-
ção Pública. Administração Pública em sentido amplo e em sentido estrito. Administração Pública em sentido objetivo e
em sentido subjetivo. Princípios expressos e implícitos da Administração Pública. 3. Regime jurídico-administrativo. Con-
ceito. Supremacia do interesse público sobre o privado e indisponibilidade dos interesses públicos. 4. Organização admi -
nistrativa. Centralização, descentralização, concentração e desconcentração. Administração direta. Órgãos públicos. Ad -
ministração indireta. Autarquias e fundações. Empresas públicas e sociedades de economia mista. Consórcios públicos.
Agências executivas e reguladoras. 5. Atos administrativos. Conceito. Fatos da administração, atos da administração e
atos administrativos. Requisitos ou elementos. Atributos. Fases de constituição do ato administrativo. Classificação. Atos
administrativos em espécie. O silêncio no direito administrativo. Extinção dos atos administrativos. Convalidação. Vincu-
lação e discricionariedade. Atos administrativos nulos, anuláveis e inexistentes. Decadência administrativa. 6. Processo
administrativo. Lei Federal nº 9.784/1999. 7. Poderes e deveres da Administração Pública. Poder regulamentar. Poder hi -
erárquico. Poder disciplinar. Poder de polícia. Dever de agir. Dever de eficiência. Dever de probidade. Dever de presta -
ção de contas. Uso e abuso do poder. 8. Serviços públicos. Conceito e princípios. Formas de prestação do serviço públi -
co. Classificação. Delegação contratual de serviços. Concessão, permissão e autorização. Parceria Público-Privada. Di-
reitos dos usuários dos serviços públicos. 9. Intervenção do Estado na propriedade. Conceito. Fundamento. Modalida-
des. Desapropriação. Limitação administrativa. Servidão administrativa. Tombamento. Requisição administrativa. Ocupa-
ção temporária. 10. Licitações e Contratos Administrativos. Lei Federal nº 14.133/2021. Lei Federal nº 8.666/1993. Lei
Federal nº 10.520/2002. Lei Federal nº 12.462/2011. Sistema de registro de preços. 11. Controle da administração públi -
ca. Conceito. Classificação das formas de controle. Controle exercido pela administração pública. Controle legislativo.
Controle judicial. Controle da Administração Pública pelo Tribunal de Contas. 12. Improbidade administrativa. 13. Agen-
tes públicos. Conceito e classificação. Cargo público, emprego público e função pública. Requisitos de ingresso no servi -
ço público. Estabilidade. Direitos e deveres. Provimento e vacância. Acumulação de cargos. Remuneração, vantagens,
férias, licenças e afastamentos. Regime disciplinar. Processo administrativo disciplinar. Aposentadoria. Lei nº 2.148/1977
(Regime jurídico dos funcionários públicos civis do Estado de Sergipe). Disposições constitucionais aplicáveis. 14. Bens
públicos. Conceito. Competência para legislar. Classificação. Características. Espécies. Afetação e desafetação. Aquisi-
ção e alienação. Uso dos bens públicos por particular. 15. Responsabilidade civil do Estado. Fundamento. Evolução his-
tórica. Teorias aplicáveis. Responsabilidade civil do Estado no direito brasileiro. Requisitos para a demonstração da res-
ponsabilidade do Estado. Causas excludentes e atenuantes da responsabilidade do Estado. Reparação do dano. Direito
de regresso. Responsabilidade do agente público. Responsabilidade primária e subsidiária. Prescrição. Responsabilida-
de do Estado por atos legislativos. Responsabilidade do Estado por atos judiciais. Responsabilidade das pessoas jurídi -
cas por atos praticados contra o Poder Público. 16. Entidades do terceiro setor. Serviços Sociais Autônomos. Entidades
de Apoio. Organizações Sociais. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. Organizações da sociedade ci -
vil. 17. Acesso à informação. 18. Liberdade econômica e Desburocratização. 19. Solução alternativa de conflitos com o
poder público. 20. Súmulas, jurisprudência dos Tribunais Superiores e legislação relacionada com os temas. 21. Lei das
Estatais (Lei Federal nº 13.303/2016).

DIREITO CONSTITUCIONAL

1.  Constitucionalismo.  Conceito.  Trajetória  histórica  do  constitucionalismo.  Constitucionalismo  liberal  e  social.  O
Constitucionalismo brasileiro.  O Constitucionalismo francês,  britânico  e norte-americano.  Positivismo.  Pós-positivismo.
Neoconstitucionalismo. 2. Direito Constitucional: conceito, natureza, objeto e espécies. Fontes. As relações do Direito
Constitucional com os demais ramos do Direito e com disciplinas de caráter não jurídico. 3. Constituição: conceito, objeto,
conteúdo,  elementos e  classificação.  Teoria  da constituição.  O papel  da constituição.  Constitucionalização simbólica.
Concepções sobre a constituição. Histórico das constituições brasileiras. A constituição brasileira de 1988. 4. Teoria do
ordenamento  jurídico.  Teoria  da  norma  jurídica.  Teoria  da  norma  constitucional.  A  norma  constitucional:  conceito,
natureza,  espécies  e  distinções.  Classificação  das  normas  constitucionais.  Eficácia  e  aplicabilidade  das  normas
constitucionais.  Os princípios constitucionais.  Conflito  de normas. Normas constitucionais  no tempo.  5.  Hermenêutica
constitucional.  Métodos  de  interpretação.  Princípios  de  interpretação  constitucional.  Mutação  e  reforma.  Regras  e
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princípios. Defeasibility. Postulados normativos. Os limites da interpretação constitucional. A integração da constituição.
Criação judicial do direito. 6. A ordem constitucional vigente. A estrutura da constituição. Preâmbulo. Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias. 7. Poder Constituinte: conceito, natureza, espécies e características. O Poder Constituinte e
sua evolução histórica. Poder constituinte e direito adquirido.  Nova Constituição e ordem jurídica anterior.  Recepção.
Inconstitucionalidade superveniente. Repristinação. Desconstitucionalização. 8. Controle de constitucionalidade: conceito
e pressupostos.  A supremacia da constituição.  Bloco de constitucionalidade. Natureza da norma inconstitucional.  Os
antecedentes históricos e a evolução do controle de constitucionalidade.  O controle de constitucionalidade no direito
comparado e no sistema brasileiro. Anulabilidade ou nulidade da norma inconstitucional. Formas de inconstitucionalidade
e de controle de constitucionalidade. Espécies de inconstitucionalidade. “Estado de coisas inconstitucional”. Momento de
controle de constitucionalidade. Controle difuso e concentrado de constitucionalidade. Técnicas de decisão. Ação direta de
inconstitucionalidade. Ação direta de inconstitucionalidade por omissão. Representação Interventiva. Ação declaratória de
constitucionalidade. Arguição de descumprimento de preceito fundamental.  Controle de constitucionalidade no âmbito
estadual. 9. Princípios fundamentais do Estado brasileiro. 10. Organização do Estado. Teoria geral do Estado Federal. A
história do federalismo. Tipologias do federalismo. O federalismo brasileiro. Forma de governo, sistema de governo e
forma de Estado. Competências e sua classificação. Repartição de competências. União. Estados federados. Municípios.
Distrito  Federal.  Territórios  Federais.  Intervenção.  Administração  Pública:  disposições  gerais.  Servidores  Públicos.
Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 11. Funções do Estado e separação de poderes. Teoria geral
da  separação  dos  poderes.  Poder  Legislativo  Federal,  Estadual  e  Municipal.  Estrutura,  organização  e  atribuições.
Deputado Federais, Senadores, Deputados Estaduais e Vereadores. Comissões Parlamentares de Inquérito. Processo e
procedimentos legislativos. Espécies normativas. Emenda à Constituição. Cláusulas pétreas. Das leis. Orçamento. Função
fiscalizatória do Poder  Legislativo e Tribunal  de Contas. Ministério Público junto ao Tribunal  de Contas.  Fiscalização
contábil, financeira e orçamentária. 12. Poder Executivo. Sistemas de governo. O Poder Executivo na Constituição Federal
de  1988.  Atribuições,  substituição,  sucessão  e  responsabilidade  do  Presidente  da  República.  Ministros  de  Estado.
Conselho da República. Conselho de Defesa Nacional. Governadores.  Prefeitos.  Secretários de Estado e municipais.
Decretos  e  regulamentos.  13.  Poder  Judiciário.  Disposições  gerais  na  Constituição.  Princípios.  Garantias  do  Poder
Judiciário. Tribunais Superiores. Conselho Nacional de Justiça. Poder Judiciário da União e Poder Judiciário estadual.
Regime constitucional dos precatórios. Súmula vinculante. Reclamação constitucional. 14. Funções essenciais à Justiça.
Ministério  Público:  histórico,  disposições  constitucionais,  organização,  princípios  e  garantias.  Conselho  Nacional  do
Ministério  Público.  Advocacia  Pública.  Advocacia  e  Defensoria  Pública.  15.  Defesa  do  Estado  e  das  instituições
democráticas. Estado de exceção. Sistema constitucional das crises. Estado de defesa. Estado de sítio. Forças Armadas.
Segurança  pública.  16.  Direitos  e  garantias  fundamentais.  Evolução  dos  direitos  fundamentais.  Teoria  dos  direitos
fundamentais.  Deveres  fundamentais.  Direitos  individuais  e  coletivos.  Direitos  individuais  em  espécie.  Garantias
individuais. Ações e remédios constitucionais. Direitos sociais. Direitos sociais em espécie. Direitos de Nacionalidade.
Direitos políticos. Partidos políticos. 17. Ordem econômica e financeira. Conceito de ordem. Princípios gerais da atividade
econômica. Intervenção no domínio econômico. Formas de intervenção. Limites da intervenção. Repressão do abuso do
poder econômico. Política urbana. Política agrícola. Política Fundiária. Reforma agrária. Regime das jazidas. Sistema
financeiro nacional. 18. Tributação e Orçamento. Sistema Tributário Nacional. Princípios gerais. Limitações ao poder de
tributar. Impostos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Repartição de receitas tributárias. Finanças Públicas.
Normas  gerais.  Orçamento.  19.  Ordem social.  Objetivos.  Seguridade  social.  Educação,  cultura  e  desporto.  Ciência,
tecnologia e inovação. Comunicação social.  Meio ambiente.  Família,  criança, adolescente,  jovem e idoso. Índios. 20.
Constituição do Estado de Sergipe. 21. Súmulas, jurisprudência dos Tribunais Superiores e legislação relacionada com os
temas.

DIREITO FINANCEIRO, ORÇAMENTO PÚBLICO E NOÇÕES DE CONTABILIDADE PÚBLICA

1.  Direito  financeiro.  Conceito  e  objeto.  Direito  financeiro  na  Constituição  Federal  de  1988.  2.  Orçamento  público.
Conceito, espécies e natureza jurídica. Princípios orçamentários. Leis orçamentárias. Espécies e tramitação legislativa. Lei
Federal nº 4.320/1964. Fiscalização financeira e orçamentária. 3. Despesa pública. Conceito e classificação de despesa
pública.  Disciplina constitucional  dos precatórios.  4.  Receita  pública.  Conceito,  ingresso e receitas.  Classificação das
receitas públicas.  5.  Lei  Complementar  nº  101/2000 (Lei  de Responsabilidade Fiscal).  6.  Crédito público.  Conceito e
classificação de crédito público. Natureza jurídica. Controle, fiscalização e prestação de contas. Empréstimos públicos:
classificação,  fases,  condições,  garantias,  amortização e  conversão.  7.  Dívida  pública.  8.  Contabilidade Pública.  8.1
Sistema de  Contabilidade  Federal.  8.2  Conceituação,  objeto  e  campo de  aplicação.  8.3  Composição  do  Patrimônio
Público. 8.3.1 Patrimônio Público. 8.3.2 Ativo. 8.3.3 Passivo. 8.3.4 Saldo Patrimonial. 8.4 Variações Patrimoniais. 8.4.1
Qualitativas. 8.4.2 Quantitativas: receita e despesa sob o enfoque patrimonial. 8.4.3 Realização da variação patrimonial.
8.4.4 Resultado patrimonial. 8.5. Regime Orçamentário e Regime Contábil. 8.6 Norma Brasileira de Contabilidade – NBC
TSP – Estrutura Conceitual, de 23 de setembro de 2016. 8.7 Norma Brasileira de Contabilidade – NBC PG 01 – Código de
Ética  Profissional  do  Contador,  de  07 de  fevereiro  de 2019.  9.  Súmulas,  jurisprudência  dos  Tribunais  Superiores  e
legislação relacionada com os temas.

DIREITO TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO

Direito Tributário:  1. Sistema Tributário Nacional. Princípios gerais do direito tributário. Limitações constitucionais ao
poder de tributar. Repartição das receitas tributárias. 2. Tributo. Conceito. Natureza jurídica. Classificações. Espécies.
Imposto.  Taxa.  Contribuição  de  melhoria.  Empréstimo  compulsório.  Contribuições.  3.  Competência  tributária.
Classificação.  Exercício  da  competência  tributária.  Capacidade  tributária  ativa.  Imunidade  tributária.  Distinção  entre
imunidade,  isenção e  não incidência.  Imunidades  em espécie.  Competência  para  legislar  sobre  Direito  Tributário.  4.
Fontes do direito tributário. Constituição Federal. Leis complementares. Leis ordinárias e atos equivalentes. Tratados e
convenções internacionais. Atos do poder executivo federal com força de lei material. Atos exclusivos do poder legislativo.
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Convênios.  Decretos regulamentares.  Normas complementares.  5.  Vigência,  aplicação,  interpretação e  integração da
legislação tributária. 6. Obrigação tributária. Definição e natureza jurídica. Obrigação principal e acessória. Fato gerador.
Sujeito  ativo.  Sujeito  passivo.  Solidariedade.  Capacidade  tributária.  Domicílio  tributário.  Responsabilidade  tributária.
Responsabilidade dos sucessores. Responsabilidade de terceiros. Responsabilidade por infrações. 7. Crédito tributário.
Constituição de crédito tributário. Lançamento. Modalidades de lançamento. Suspensão do crédito tributário. Extinção do
crédito tributário. Exclusão de crédito tributário. Garantias e privilégios do crédito tributário. 8. Administração tributária.
Fiscalização. Dívida ativa. Certidões negativas. 9. Impostos da União. 10. Impostos dos Estados e do Distrito Federal. 11.
Impostos  dos  Municípios.  12.  Processo  administrativo  tributário.  Princípios.  Acepções  e  espécies.  Determinação  e
exigência do crédito tributário. Representação fiscal para fins penais. 13. Processo judicial tributário. Ação de execução
fiscal. Lei n° 6.830/1980. 14. Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 15. Ilícito tributário.
Ilícito  administrativo  tributário.  Ilícito  penal  tributário.  Crimes  contra  a  ordem  tributária.  Lei  n°  8.137/1990.  16.  Lei
Complementar nº 116/2003. 17. Súmulas, jurisprudência dos Tribunais Superiores e legislação relacionada com os temas.
Direito Previdenciário: 1. Seguridade social. Conceito, origem e evolução legislativa no Brasil, organização e princípios.
Disposições  constitucionais  aplicáveis.  2.  Custeio  da  seguridade  social.  Receitas,  contribuições  sociais,  salário  de
contribuição.  3.  Regime  geral  de  previdência  social.  4.  Regime  próprio  de  previdência  dos  servidores  públicos.  5.
Contagem recíproca de tempo de contribuição e compensação financeira. 6. Previdência complementar. 7. Lei Federal nº
8.212/1991.  8.  Lei  Federal  nº  8.213/1991.  9.  Lei  Federal  nº  9.717/1998.  10.  Súmulas,  jurisprudência  dos  Tribunais
Superiores e legislação relacionada com os temas.

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL

Direito Civil: 1. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei n° 4.657/1942). 2. Introdução ao Direito
Civil.  Direito  Civil  Constitucional  (A Constitucionalização  do  Direito  Civil  e  a  Civilização do  Direito  Constitucional).  A
eficácia horizontal  dos direitos sociais  nas relações privadas. O diálogo das fontes.  Princípios do Direito Civil.  3.  As
diretrizes do Código Civil de 2002. 4. Pessoas naturais. Conceito. Início da personalidade. Personalidade. Capacidade.
Direitos  da  personalidade.  Domicílio.  Ausência.  5.  Pessoas  jurídicas.  Disposições  Gerais.  Conceito  e  elementos
caracterizadores.  Constituição.  Extinção.  Capacidade  e  direitos  da  personalidade.  Domicílio.  Sociedades  de  fato.
Associações.  Sociedades.  Fundações.  Grupos  despersonalizados.  Desconsideração  da  personalidade  jurídica.
Responsabilidade da pessoa jurídica e dos sócios. 6. Bens. As diferentes classes de bens (bens considerados em si
mesmos, bens reciprocamente considerados e bens públicos). Bem de família. 7. Fatos Jurídicos: Negócio jurídico. Atos
jurídicos lícitos. Atos ilícitos. Prescrição e decadência. Prova. 8. Direito das Obrigações: Modalidades das obrigações.
Transmissão das obrigações. Adimplemento e extinção das obrigações. Inadimplemento das obrigações. 9. Contratos.
Teorias e evolução. A principiologia contratual. Classificações. Disposições gerais. Interpretação, efeitos e extinção dos
contratos.  Espécies  de  contratos  regulados  no  Código  Civil.  10.  Atos  Unilaterais.  11.  Títulos  de  crédito.  12.
Responsabilidade civil. 13. Preferências e privilégios creditórios. 14. Direito das Coisas: Posse. Direitos reais. Propriedade.
Superfície. Servidões. Usufruto. Uso. Habitação. Direito do promitente comprador. Do penhor, hipoteca e anticrese. Laje.
15.  Lei  Federal  nº  6.015/1973  (Registros  Públicos).  Noções  gerais,  registros,  presunção  de  fé  pública,  prioridade,
especialidade, legalidade, continuidade, transcrição, inscrição e averbação. Procedimento de dúvida. 16. Lei Federal nº
10.741/2003 (Estatuto  da Pessoa Idosa).  17.  Lei  Federal  nº  13.146/2015 (Estatuto  da Pessoa com Deficiência).  18.
Súmulas, jurisprudência dos Tribunais Superiores e legislação relacionada com os temas.
Direito Processual Civil: 1. Teoria Geral do Processo: Das normas processuais civis. Eficácia, fontes, interpretação e
aplicação  das  leis  processuais.  Direito  intertemporal.  Princípios  reitores  do  Direito  Processual  Civil.  Princípios
constitucionais expressos e implícitos do processo. 2. Da função jurisdicional:  Jurisdição, ação, exceção e processo.
Natureza jurídica,  princípios  e  aspectos.  Unidade da jurisdição.  Organização Judiciária  do Estado.  3.  Dos  limites  da
jurisdição nacional  e  da cooperação internacional.  Da competência  interna e  da cooperação nacional.  Critérios  para
determinação.  Sistemas  e  distinção.  4.  Sujeitos  do  processo.  Partes  e  procuradores.  Litisconsórcio.  Intervenção  de
terceiros: assistência, denunciação da lide, chamamento ao processo, incidente de desconsideração da personalidade
jurídica e amicus curiae.  5. O Juiz. Investidura, garantias, organização judiciária,  poderes,  deveres,  responsabilidade,
impedimento e suspeição. Dos auxiliares da justiça. 6. O Ministério Público no processo civil: conceito, funções, posições,
deveres e responsabilidades, impedimento e suspeição. 7. A atuação da Advocacia Pública e da Defensoria Pública no
processo civil. 8. Atos processuais: forma, tempo e lugar dos atos processuais. Prazos: disposições gerais, verificação,
natureza  e  contagem.  Preclusão.  Comunicações  dos  atos  processuais.  Nulidades:  conceituação  e  classificação.
Distribuição e registro. Valor da causa. 9. Tutela provisória: Conceituação e características. Disposições gerais. Tutela de
urgência.  Tutela  da  evidência.  Medidas  cautelares  contra  o  poder  público.  10.  Formação,  suspensão  e  extinção do
processo. 11.  Procedimento comum: petição inicial,  improcedência liminar do pedido,  audiência de conciliação ou de
mediação, contestação, reconvenção e revelia. Providências preliminares e saneamento. Julgamento conforme o estado
do processo. Audiência de instrução e julgamento. Provas. Teoria Geral da Prova. Provas em espécie. Sentença e coisa
julgada.  Liquidação de sentença. Cumprimento  da sentença. 12.  Procedimentos especiais:  Ação de consignação em
pagamento. Ação de exigir contas. Ações possessórias. Ação de divisão e demarcação de terras particulares. Ação de
dissolução parcial de sociedade. Inventário e partilha. Embargos de terceiro. Oposição. Habilitação. Ações de família.
Ação de alimentos. Divórcio. Ação Monitória. Restauração de autos. Procedimentos de jurisdição voluntária. 13. Processo
de  execução.  Execução  em  geral.  Disposições  gerais.  Partes  e  competência.  Requisitos  necessários  para  realizar
qualquer execução. Responsabilidade patrimonial. Execuções em espécie: disposições gerais, obrigações de entrega de
coisa, obrigações de fazer ou de não fazer, execução por quantia certa, execução contra a Fazenda Pública e execução
de alimentos. Embargos à execução. Suspensão e extinção do processo de execução. Impenhorabilidade do bem de
família.  Execução  Coletiva.  14.  Processos  nos  tribunais  e  meios  de  impugnação  das  decisões  judiciais.  Teoria  dos
recursos: disposições gerais, conceito, classificações, juízo de admissibilidade e juízo de mérito. Duplo grau de jurisdição.
Efeitos dos recursos. Recursos adesivos. Deveres dos tribunais. Ordem dos processos no tribunal. Teoria do precedente.
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Súmulas  vinculantes.  15.  Processos  e  incidentes  de competência  originária  nos  tribunais.  Incidente  de assunção de
competência.  Incidente  de  arguição  de  inconstitucionalidade.  Conflito  de  competência.  Homologação  de  decisão
estrangeira e concessão de exequatur à carta rogatória. Ação rescisória. Incidente de resolução de demandas repetitivas.
Reclamação.  16.  Recursos  em espécie:  Apelação,  agravo de instrumento,  agravo interno,  embargos  de declaração.
Disposições comuns e específicas. 17. Recursos para o Supremo Tribunal Federal e para o Superior Tribunal de Justiça.
Recurso  ordinário.  Requisitos  específicos  dos  recursos  a  tribunais  superiores.  Óbices  de  admissibilidade.  Recurso
extraordinário e Recurso especial.  Julgamento dos recursos extraordinário e especial  repetitivos.  Agravo em Recurso
especial e Recurso extraordinário. Embargos de divergência. 18. Ação civil pública. 19. Ações constitucionais: Mandado
de segurança (individual e coletivo). Mandado de injunção. Ação popular. Habeas data. 20. Outras legislações: Concessão
de medidas cautelares contra atos do Poder Público (Lei nº 8.437/1992); Juizados Especiais Cíveis (Lei nº 9.099/1995); A
edição,  a  revisão  e  o  cancelamento  de  enunciado  de  súmula  vinculante  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  (Lei  nº
11.417/2006). 21. A mediação e a autocomposição de conflitos (Lei nº 13.140/2015). 22. Súmulas, jurisprudência dos
Tribunais Superiores e legislação relacionada com os temas.

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL

Direito  Penal:  1.  Direito  Penal:  conceito,  características,  divisões,  escolas,  história,  evolução,  teorias,  funções,
denominações, fontes, velocidades e princípios. Criminalização primária e secundária. Seletividade e vulnerabilidade do
Direito Penal. 2. Garantismo e Funcionalismo Penal. Expansão do Direito Penal. Abolicionismo. Direito Penal Mínimo e
Direito Penal Máximo. Direito Penal do Inimigo. 3. Ciências Criminais: criminologia, vitimologia, dogmática penal e política
criminal. 4. Bem Jurídico-Penal e Constituição. 5. Código Penal. Parte geral e especial. 6. Lei Penal: disposições gerais,
aplicação, norma penal (classificação, interpretação e analogia), lei penal em branco, lei penal no tempo e no espaço,
tempo e lugar do crime, extraterritorialidade, conflito aparente e processo de criminalização. 7. Teoria Geral do Crime:
conceito de crime e evolução da teoria do crime; crimes e contravenções; classificação doutrinária dos crimes; sujeitos do
crime;  objeto  do  crime;  fato  típico;  tipo  penal;  tipo  doloso,  culposo  e  preterdoloso;  conduta;  resultado;  relação  de
causalidade; tipicidade; tipicidade conglobante; imputação objetiva; iter  criminis, consumação e tentativa; exaurimento;
desistência  voluntária,  arrependimento  eficaz  e  arrependimento  posterior;  crime impossível;  ilicitude  (antijuridicidade):
considerações gerais, causas legais e supralegais de exclusão da ilicitude, excesso; culpabilidade: considerações gerais,
imputabilidade, potencial consciência da ilicitude, exigibilidade de conduta diversa; concurso de pessoas; descriminantes
putativas;  erro;  erro  de  tipo;  erro  de  proibição;  crimes  aberrantes.  8.  Teoria  Geral  da  Pena:  conceito,  evolução,
classificação,  fundamento,  teorias e finalidades, funções e princípios;  execução penal;  penas privativas de liberdade,
restritivas de direito e multa; aplicação da pena; concurso de crimes; limite das penas; suspensão condicional da pena;
livramento condicional; efeitos da condenação; reabilitação; medidas de segurança; causas extintivas da punibilidade;
prescrição. 9. Crimes contra a pessoa. 10. Crimes contra o patrimônio. 11. Crimes contra a propriedade imaterial. 12.
Crimes contra a organização do trabalho. 13. Crimes contra o sentimento religioso e contra o respeito aos mortos. 14.
Crimes contra a dignidade sexual. 15. Crimes contra a família. 16. Crimes contra a incolumidade pública. 17. Crimes
contra a paz pública. 18. Crimes contra a fé pública. 19. Crimes contra a administração pública. 20. Crimes contra o
Estado  Democrático  de  Direito.  21.  Lei  de  Abuso  de  Autoridade  (Lei  Federal  nº  13.869/2019).  22.  Lei  dos  Crimes
Hediondos  (Lei  Federal  nº  8.072/1990).  23.  Crimes  resultantes  de  preconceitos  de  raça  ou  de  cor  (Lei  Federal  nº
7.716/1989). 24. Lei de Drogas (Lei Federal nº 11.343/2006). 25. Lei de Tortura (Lei Federal nº 9.455/1997). 26. Estatuto
do Desarmamento (Lei Federal nº 10.826/2003). 27. Lavagem de dinheiro (Lei Federal nº 9.613/1998). 28. Contravenções
penais  (Decreto-Lei  nº  3.688/1941).  29.  Lei  de  Organização Criminosa (Lei  Federal  nº  12.850/2013).  30.  Crimes do
Estatuto da Pessoa Idosa (Lei Federal nº 10.741/2003). 31. Lei Maria da Penha (Lei Federal nº 11.340/2006). 32. Crimes
de trânsito (Lei Federal nº 9.503/1997). 33. Responsabilidade de Prefeitos e Vereadores (Decreto-Lei n° 201/1967). 34.
Crimes falimentares (Lei Federal nº 11.101/2005). 35. Lei de Terrorismo (Lei Federal n° 13.260/2016). 36. Crimes do
Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei Federal n° 13.146/2015). 37. Lei dos Crimes contra a Economia Popular (Lei
Federal n°  1.521/1951).  38.  Lei dos Crimes Ambientais (Lei Federal  n° 9.605/1998).  39.  Crimes previstos no Código
Eleitoral (Lei Federal n° 4.737/1965).  40. Crimes contra a ordem tributária (Lei Federal n° 8.137/1990). 41. Súmulas,
jurisprudência dos Tribunais Superiores e legislação relacionada com os temas.
Direito Processual Penal: 1. Código de Processo Penal. 2. Direito Processual Penal: princípios; sistemas processuais; lei
processual penal no tempo, no espaço e em relação às pessoas; fontes; interpretação e integração da lei processual. 3.
Fase  Extrajudicial  da  Persecução  Penal:  juiz  das  garantias;  investigação  preliminar;  inquérito  policial;  termo
circunstanciado  de  ocorrência;  procedimento  de  investigação  criminal  conduzido  pelo  Ministério  Público;  demais
instrumentos investigatórios; Notícia de fato criminal. Identificação criminal. Acordo de não persecução penal. 4. Controle
Externo da Atividade Policial.  5.  Ação Penal.  6.  Ação Civil  Ex  Delicto.  7.  Jurisdição e  Competência.  8.  Questões  e
Processos Incidentes. 9. Medidas Cautelares de Natureza Real (medidas assecuratórias). 10. Medidas Cautelares de
Natureza Pessoal: disposições gerais; prisões e medidas cautelares diversas da prisão. 11. Liberdade Provisória. 12.
Provas. 13. Sujeitos do Processo. 14. Comunicação dos Atos Processuais. 15. Procedimentos: comum ordinário, comum
sumário, comum sumaríssimo, especial do Tribunal do Júri; outros procedimentos especiais (competência originária dos
tribunais,  crimes contra a honra,  crimes contra a propriedade imaterial,  crimes de responsabilidade dos  funcionários
públicos,  crimes  falimentares,  crime  de  abuso  de  autoridade,  crimes  relacionados  a  drogas,  crimes  praticados  por
prefeitos, estatuto do idoso, crimes que dizem respeito à violência doméstica e familiar contra a mulher). 16. Sentença e
outros  provimentos  judiciais.  Coisa  julgada.  17.  Nulidades.  18.  Recursos  e  Ações  Autônomas  de  Impugnação.  19.
Relações Internacionais com Autoridade Estrangeira: cartas rogatórias; homologação de sentença estrangeira; extradição,
expulsão e deportação. 20. Execução Penal. 21. Prisão Temporária (Lei Federal nº 7.960/1989). 22. Lei de interceptação
telefônica (Lei Federal n° 9.296/1996). 23. Proteção a vítimas e testemunhas ameaçadas e a réus colaboradores (Lei
Federal nº 9.807/1999). 24. Identificação criminal (Lei Federal nº 12.037/2009). 25. Investigação criminal conduzida pelo
delegado de polícia (Lei  Federal  nº  12.830/2013).  26.  Súmulas,  jurisprudência dos Tribunais  Superiores e legislação
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relacionada com os temas.

CONTROLE EXTERNO E LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL

1.  Controle  da Administração Pública.  Conceito,  abrangência  e  espécies.  2.  Controle  externo no Brasil.  3.  O Poder
Legislativo e os Tribunais  de Contas.  4.  Fiscalização contábil,  financeira,  orçamentária,  operacional  e patrimonial.  5.
Tribunais de Contas. Natureza jurídica. Forma de investidura, direitos, prerrogativas e vedações dos membros. Funções.
Eficácia das decisões. Revisão das decisões dos Tribunais de Contas pelo Poder Judiciário. AUDICON – Associação
Nacional dos Ministros e Conselheiros-Substitutos dos Tribunais de Contas: natureza, membros, finalidades e atuação.
ATRICON – Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil: natureza, membros, finalidades e atuação. 6.
Competências do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe. Competência para a apreciação da constitucionalidade de
leis. Competência para a revisão dos próprios atos. Competência normativa. 7. Fiscalização do Tribunal de Contas do
Estado de Sergipe. Iniciativa: própria; denúncia; representação. Instrumentos de Fiscalização: levantamento; auditoria;
inspeção; acompanhamento; monitoramento. Objeto da Fiscalização: atos e contratos; transferências constitucionais e
legais; convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres; aplicação de subvenções, auxílios e contribuições;
arrecadação da receita;  renúncia  de receitas.  8.  Apreciação da legalidade dos  atos  de admissão de pessoal  e  das
concessões de aposentadorias, reformas e pensões. 9 Ministério Público de Contas. Natureza, competência, princípios e
funções institucionais. AMPCON – Associação Nacional do Ministério Público de Contas. 10. Ministério Público de Contas
do  Estado  de  Sergipe.  Competência,  organização  e  composição.  Forma  de  investidura,  regime  jurídico,  direitos,
prerrogativas e vedações dos membros. Atividade funcional. Atividade custos legis, representação ao Tribunal de Contas,
representação a outros órgãos. Notificação Recomendatória. Prerrogativas processuais no processo de contas. Atividade
investigatória. Atividade de inteligência. Fontes – conceito, classificação, enumeração. Fontes abertas. Sistemas de busca.
Técnicas de busca. Dados. Informação. Metadados. Data Mining. Cooperação interinstitucional. 11. Lei Complementar
Estadual nº 36/1997 (Dispõe sobre o Ministério Público Especial junto ao Tribunal de Contas do Estado de Sergipe e dá
providências correlatas). 12. Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe. 13. Regimento Interno do Tribunal
de Contas do Estado de Sergipe. 14. Constituição do Estado de Sergipe.  15.  Súmulas,  jurisprudência dos Tribunais
Superiores e legislação relacionada com os temas.

NOÇÕES GERAIS DE DIREITO E FORMAÇÃO HUMANÍSTICA DE FORMA ANÁLOGA À RESOLUÇÃO Nº 75/2009 DO
CNJ

Direitos Humanos:  1.  Teoria  Geral  dos Direitos  Humanos.  2.  Sistema global  de proteção dos  direitos humanos.  3.
Sistema regional interamericano de proteção dos direitos humanos. 4. Controle de convencionalidade. 5. A relação entre o
direito internacional dos direitos humanos e o direito brasileiro. 6. Os direitos humanos na Constituição Federal de 1988. 7.
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal em matéria de direitos humanos. 7. A jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal em matéria de direitos humanos. 8. O Pacto de San José da Costa Rica (Convenção Interamericana de Direitos
Humanos). 9. A Declaração Universal dos Direitos do Homem (ONU). 10. Agenda 2030 da ONU e os 17 Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável. 11. Gênero e Patriarcado. Gênero e Raça. Discriminação e Desigualdades de Gênero –
questões centrais. Protocolo de julgamento com perspectiva de gênero.
Sociologia do Direito: 1. Introdução à sociologia da administração judiciária. Aspectos gerenciais da atividade judiciária
(administração e economia). Gestão. Gestão de pessoas. 2. Relações sociais e relações jurídicas. Controle social e o
Direito.  Transformações  sociais  e  Direito.  3.  Direito,  Comunicação  Social  e  opinião  pública.  4.  Conflitos  sociais  e
mecanismos de resolução. Sistemas não-judiciais de composição de litígios.
Filosofia do Direito: 1. Teorias do Direito e da Justiça. 2. Sentido lato de Justiça, como valor universal. Sentido estrito de
Justiça,  como valor jurídico-político.  Divergências sobre o conteúdo do conceito.  3. O conceito e validade do Direito.
Positivismo e pós-positivismo. 4. A interpretação do Direito. Métodos exegéticos. Hermenêutica filosófica. Razoabilidade e
ponderação.
Teoria Geral do Direito e da Política: 1. Direito objetivo e direito subjetivo. 2. Fontes do Direito objetivo. Princípios gerais
de Direito. Jurisprudência. Súmula vinculante. 3. Eficácia da lei no tempo. Conflito de normas jurídicas no tempo e o
Direito brasileiro: Direito Penal, Direito Civil, Direito Constitucional e Direito do Trabalho. 4. O conceito de Política. Política
e Direito. 5. Ideologias. 6. A Declaração Universal dos Direitos do Homem (ONU). 7. Agenda 2030 e os 17 Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável. 8. Gênero e Patriarcado. Gênero e Raça. Discriminação e Desigualdades de Gênero –
questões centrais. Protocolo de julgamento com perspectiva de gênero.
Direito Digital:  1. 4ª Revolução industrial. Transformação Digital no Poder Judiciário. Tecnologia no contexto jurídico.
Automação do processo. Inteligência Artificial e Direito. Audiências virtuais. Cortes remotas. Ciência de dados e Jurimetria.
Resoluções do CNJ sobre inovações tecnológicas no Judiciário. 2. Persecução Penal e novas tecnologias. Crimes virtuais
e cibersegurança.  Deepweb e Darkweb.  Provas digitais.  Criptomoedas e Lavagem de dinheiro.  3.  Noções gerais  de
contratos Inteligentes, Blockchain e Algoritmos. 4. LGPD e proteção de dados pessoais.
Análise Econômica do Direito:  1. Conceitos fundamentais. 2. Racionalidade econômica. 3. Eficiência processual. 4.
Métodos adequados de resolução de conflitos e acesso à Justiça. 5. Demandas frívolas e de valor esperado negativo. 6.
Precedentes, estabilidade da jurisprudência e segurança jurídica. 7. Coisa Julgada.
Direito  da  Antidiscriminação:  1.  Conceitos  Fundamentais  do  Direito  da  Antidiscriminação.  2.  Modalidades  de
Discriminação. 3. Legislação antidiscriminação nacional e internacional. 4. Conceitos Fundamentais do Racismo, Sexismo,
Intolerância  Religiosa,  LGBTQIA+fobia.  5.  Ações  Afirmativas.  6.  Direitos  dos  Povos  indígenas  e  das  comunidades
tradicionais.
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